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, 	
Pa4amen 

PROJETO. DE LEi N 01 - PI_ 

-2  01- 00265120 13  

11  _ 	_ 	 r 	 ape 
O Poder Executivapo; meio da Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana ,a promover cursos 	rrerçaamento e 
ualificação aos integrantes do Quadro de Profissionais da Defesa 

Civil do Município, e dá outras providências". 

>, 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

" 

4-4 

rt.,10  - Fica o Poder Executivo; por meio da. Secretaria Municipal de Segurança Urbana, autorizado 'a 
promover cursos de aperfeiçoamento e qualificação aos integrantes do Quadro de Profissionais da Defesa 

- Civil Municipal. " 
, 

Parágrafo Único - Os cursos a que alude o caput deste artigo serãode'curta duraçãO, com carga horária 
máxima de 29 (vinte) horas., 	 _ 

Art. 20  : Na definição dos cursos a,serenministrádos, a Secretaria Municipal de Segurana Urbana levará 
em consideração as carências mais prementes da Defesa Civil ou em razão de demandas especificas 
advindas de fatos ocorridos no dia a dia ida Cidade: 

rt. 30  - Para-a consecução desta lei; fica a Secretaria 'Municipal de Segurança Urbana autorizada a 
realizar a' contrafação de professores ou profissionais eSpeCialistas na área em questão, obedecidas as - 

- 
formalidades legais atinentes à espécie. 

N - 
Art. 40  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias PróPrOss 
suplementadas se necessário. 	 ' 	f 

Art 	0,Poder Executivo regulamentará a presente lei em 60 dias 
° 

Art. ■ 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação: , 

/.,Sala• das Sessões, 

Comissô'es competente 
- 	, 

Sala das Se 
	

e abril de 2013. 

O 

readon _ 
Ãà* '24113 

..,,, 
'-- palácio Anctiieta Viaduto jacareí, 100 - 6 0  andar -- sala 607 - São Paulo /SP - CEP 013:19-:90 

81/ Fone (11) 3396-4i94/3396-4411 Fax (11) 3396-39 , 	. 	 , 	. 
Site: wwwjairtatto.cOrn,br  E-mail : jairtzitto@c.amara.sp.gov.br  
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Segue(m) juntado(s), nesta ,data, 

ocumento? 	 sob n° 

a- 	 ut informação , 
sob 	 . .......... 

ss: 

Adelina retilfe--  

ASSISICfite Parlamentar 
• Registro 100 406 
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''CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 
Gabinete do Vereador 3-air Tatto 

Eolhã tn° ("1— ,  do proc. 

4delina Cicone - A, PMamentar 
‘00.416 _ 

JUSTIFICATIVA 

1- 	• 

Visando g bom desempenho das funções exercidas pelo quadro funcional dos 
\ agentes _ na Defesa' Civil, em consonância com o, Decreto no 42.596 de 
-08/11/2002 ,da Prefeitura da Cidade dé São PaulO, apresento esse Projeto de 

Lei a fim de promover a reqUalificação e foinação desses profissionais, os quais , 
em algumas ocasiões agem sem preparação è conhecimento. 

Considero que a presente proPositura se, 'reveste de grande relevância social, 
conto com o apoio, é voto dos meus Nobres Pares na aprovação deste Projeto 
de Lei. , 

Palácio Anchieta Viaduto )acarei, 100 — 6 0  andar — sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Foeie (11) 3396-4294/3396-441:1 Fax (11) 3396-3981/ \ 

Se: www.jairtatto.com.br  / E-mail: jairtatto@camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	0  3  

00111111l , - 

do processo n° 	01 -265 	de 20 	13 , 	/— 	Ç 	Y3 	(a) 	  

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ADR 

	

ÀS COMISSÕES DE: 	30 	2,013  
4 u.e., 	...Ah- 	' :.:_A 	ki. 	• 	1  

çr•N Q tu fv■133 

ES1D NTE 

JOSJAMÉRICO 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

oL/ 5 /3 

Solange Rhone do Santos 
Supervisora de SGP.22 

. 	 • 

SZTOR 	 , 

FM-12A),  

sgl. 020 11 	Às. 	h Agr • Cu2, 
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Folha 
Proc. N Gra 

Aless - 	 a 	. - kl 
RF. 11.136 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0265/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sP.Clov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana — SMSU, e dá outras providências, que em seu art. 3°, inciso IV, 
prevê na estrutura da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o Centro de 
Formação em Segurança Urbana, alterada pelas Leis n°s 13.866/04 e 14.879/09; 

- Lei Municipal n° 13.401, de 1 de agosto de 2002, que dispõe sobre a realização de 
curso de formação técnico-profissional e capacitação física, durante o período de 
estágio probatório, para os titulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano e de 2° 
Inspetor, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá 
outras providências, art. 7°, inciso XXXV, que institui o Dia Municipal de Defesa Civil; 

- Lei Municipal n° 14.879, 7 de janeiro de 2009, que cria a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz alterações nas Leis n° 13.396, de 26 de 
julho de 2002, n° 13.866, de 1° de julho de 2004, e n° 13.292, de 14 de janeiro de 
2002, bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que especifica; 

- Lei Municipal n° 15.330, de 24 de novembro de 2010, que institui no Município de 

• São Paulo a Medalha Civil Municipal e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 47.534, de 01 de agosto de 2006, que reorganiza o Sistema 
Municipal de Defesa Civil, especialmente arts. 6°, inciso V e 12, inciso III; 

- Decreto Municipal n° 50.388, de 16 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana — SMSU, em cumprimento ao disposto no artigo 28 da 
Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como dispõe sobre o seu quadro de 
cargos de provimento em comissão; transfere a Coordenadoria Municipal de Defesa 
Civil — COMDEC e a Supervisão da Junta do Serviço Militar; especialmente arts. 3 0, 
inciso IV e art. 9°; 

• Decreto n° 51.379, de 31 de março de 2010, que introduz alterações no Decreto n° 
50.388, de 16 de janeiro de 2009; define as atribuições das unidades que especifica, 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; e cria, na estrutura do Gabinete do 
Secretário, a Assessoria de Imprensa e Comunicação; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0265/13 - pesquisa 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 50.945, de 26 de outubro de 2009, que dispõe sobre a 
organização do Centro de Formação em Segurança Urbana — CFSU, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana; 

- Decreto Municipal n° 51.041, de 19 de novembro de 2009, que dispõe sobre a 
realização de curso de comando pelo Centro de Formação em Segurança Urbana — 
CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, conforme especifica; 

- Precedente Regimental 2/93; 

- PL 449/95, que concede isenção de IPTU e Taxa de Coleta de Lixo aos contribuintes 
voluntários da Defesa Civil do Município de São Paulo; 

- PL 245/00, que institui a Semana da Defesa Civil no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL 464/07, que dispõe sobre a organização do Sistema Municipal de Planejamento, 
Gestão e Intervenções em Áreas de Risco, e dá outras providências; 

- PL 69/13, que cria o Sistema Paulistano de Emergência na Cidade de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- PL 184/13, que cria o Grupo de Defesa Civil Escolar nas Escolas Municipais e Centro 
de Educação Infantil da Cidade de São Paulo e dá outras providências; 

- PL 190/13, que autoriza o Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, a promover cursos de aperfeiçoamento e qualificação aos 
integrantes do Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, e dá outras 
providências; 

- PL 258/13, que autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Instrutor - GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que atuar 
no Centro de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de formação, 
aperfeiçoamento, especialização, capacitação, atualização, seminário, palestra, 
conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico, e dá outras 
providências; 

- PR 21/13, que dispõe sobre a criação no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo 
da Frente Parlamentar pela Valorização da Defesa Civil, e dá outras providências; 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Embora a pesquisa legislativa tenha constatado a existência da Lei n° 13.396, de 26 
de julho de 2002, que já prevê o Centro de Formação em Segurança Urbana, 
disciplinado pelo Decreto Municipal n° 50.945, de 26 de outubro de 2009, a presente 
proposta traz elementos que não constam da lei, razão pela qual não se aplica o art. 
212, inciso IV do Regimento Interno da Câmara Municipal, segundo o qual serão 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0265/13 - pesquisa 
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:=olha 
Proc. N0.W4T4 

AleSS811 ‘ "  a Li§•aki 
RF. 11.138 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

devolvidas ao autor as proposições que disponham no sentido de lei existente, sem 
alterá-la. Por outro lado, é possível durante a tramitação da proposta sua adequação 
ao disposto no art. 7°, inciso IV, da Lei Complementar Federal n° 95, de 26 de 
fevereiro de 1998. 

Verifica-se, ainda, que o artigo 1° do presente projeto de lei podem vir a configurar a 
hipótese prevista no precedente regimental n° 02/93, que considera manifestamente 
insconstitucionais os projetos autorizativos impróprios, autorizações por Lei que o 
Legislativo concede ao Executivo sem que este as tenha pedido, por ferirem o 
princípio da separação entre os Poderes. 

Contudo, a despeito do previsto no art. 212, inciso 1, do Regimento Interno, segundo o 
qual serão restituídas ao autor as proposições manifestamente inconstitucionais, 
encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
nos termos do despacho de fls. 03, eis que a Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, no exercício da competência prevista no art. 47, inciso I, letra 
"b", do Regimento Interno poderá, ao apreciar a proposta, avaliar a necessidade de 
oferecer um substitutivo à mesma, para adequá-la ao precedente regimental n° 02/93. 

São Paulo, 17 de maio de 2013. 

Marcella Falo Giacag lia 
Procuradora Supervisora do S tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 
Folha 
Proc. N 

Câmara Municipal de São Paulo kl 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13396 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.396 26/07/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 124/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho 
Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento) 
Decreto no 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a Coordenadoria Geral 
do Programa das Comissoes Civis Comunitarias.; (ver documento) 
Decreto no 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "h" do inciso II do art. 3 0  desta Lei, definindo 
as incumbencias da Divisao Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de Administraçao e 
Finanças. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos 
VI e VII do art. 3 0; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Revoga o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe Regional, 
Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam mantidos no Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, denominaçoes, referencias de vencimento 
e formas de provimento, na conformidade do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei. 
- Decreto no 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de 
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no Decreto no 
45.683/2005. 
- Decreto no 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em 
cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei no 14.879/2009. 
- Decreto no 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em 
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e Inspetor Chefe 
Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo unico, tabela "b", a que se 
refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0 ; Art. 25 - Altera o Anexo Único, 
Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento) 

    

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exeflah/ 	 8/5/2013 
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LEI Pr 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

(Projeto de Lei d' 124102, de Exeentive) 

	

Crie a Secretaria' 	Municipal de Segurança 
Urbana - SMSU, e dd outras proviandat 

MARTA SUPIICY„ Prefeita do .  Município de São Pardo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que .* Camina Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo • seguinte lei: 
Art. 1'- Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-
bana - SMSU. • ' 
Parágrafo (aIMO ■ Entende-se par segurança urbana a atuação 
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori-
zando nas politica públicas urbana& a prevenção à violência. 
Art. r - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-
cumbe: • • 
I - estabelecer a.s politica, diretrizes e programas de segurança 
rabina no Municido de São Paulo; 
II- executar, attavés de acua órgãos, as políticas públicas de 
interesse da pasta, coordenando e gerenciando a integração 
com as políticas sociais do Município que, direta ou indireta-
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade; 
111 - enabalecer ralado COM os órgãos de segurança estaduais 
e federais, visando ação integrada no Município de São Paulo, 
inchnive com planejamento e integração das comunicações; 
IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi-
nete da Prefeita; 
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Tranaportes, mediante convênio fumado com os órgãos de se-
guilnça estadual, as diretrizes, o gerenciamento e a* priori-
dade* de policiamento, controle e fiscalização do transito; 
VI- promir prioridade' nas ações de policiamento investiga. 
tive, preventivo e ostensivo realizadas pelos órgãos de segu-
rança pública que atuam no Municipio de São Paulo, por meio 
de intenda:No permanente de informações e gen:aclimato; 
V11 - enabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces-
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam 
atividade* destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se-
gurança urbana; 
VIII - contribuizpara a prevenção c a diminuição da violência 
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o 
respeitosos direitos fundamentais dos cidadãos; 
IX - valer-se de dados esbatiam das policias estaduais para o 
estabelecimento de prioridades das ações de segurança Urbana 
municipal; 
X .- implantar postos fixos da Guarda Civil Metropolitana an 
pontos estratégicos de acordo com o interesse da segurança ur-
bana; 
XI - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali-
zação e o policiamento de trânsito de compadecia do Muni-
cípio, nos temos da legislação em vigor, 
XII - prornoVer parcerias com instituições voltadas ás áreas de 
serviço social e psicologia visando trabalho cora a Guarda 
Civil Metropolitana em seus postos fixos, buscando soluções 
de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam 
dar origem à violancia e criminalidade; 
XIII - receber através de serviço risque-denúncia denúncias de 
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni-
cipais. 

•• Art. - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a 
seguinte estrutura briiica: 

- Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefia de Gabinete; 
b) Assessoria Jurídica; 	. 
c) Amessoria Técnica; 
d) Assessoria Técnica de Projetos Especiais; 
e) Aseanoria de Imprensa e Comunicação. 

11 - Coordenadoria Geral de Administração e Finanças, com: 
a) Divisão Técnica de Recursos 	Humanos; 	- 
b) Divisão Técnica de Saúde; 
c) Divido Técnica de Administração Geral; . 
d) Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 
e) Divido Técnica de Acompanhamento da Execução Orça-
mentária; 
f) Divisão Técnica de Suprimentos. 
UI - Guante Civil Metropolitana; 
IV- Centre de Formação em Segurança Urbana; 
V - Corregedorie Geral da Guarda Civil Metropolitana, com: 
a) Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações 
Funcionais Disciplinares; 
b) Divido Técnica de Sindicâncias Administrativas; 
c) Dixisão Técnica do Processos Administrativos Discipli-
nara. 
VI - Conselho Interdisciplinar Consultivo; 
VII - Coordenadoria Geral do Programa das Comissões Civis 
Comunitárias 
Art. - Fica transferida para a Secretaria Municipal de Segu- 
rança Urbana • Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n• 

• 10.115, de IS de setembro de 1986, com seus recursos hu-
manos, patrimoniais, orçamentários e velados administrativos 
e operacionais de policiamento. inclusive os recursos que. Per-
tinentes ao referido órgão, estio doudos nas dotações do Os-
tilinte da Secretaria do Governo Municipal - SOM. 
Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada 
à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do principal 
órgão de execução da política municipal de segurança urbana. 

Art. 5° - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur- 	i 
bana: 	 O Mia 

l • coordenar a política de segurança when. do Município de Proc. N 
São Paulo; 
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convênios, nos 
termos do inciso VII do artigo 2° desta lei; 
UI - (VETADO) 
IV - delegar competências, quando considerar necessário; 
V - indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 
VI - indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Merropoli-
tana; 
VII - indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação em 
Segurança Urbana. 
Art. 6'- No que se refere exclusivamente a inflações envol-
vendo servidores do Quadro dos Profissionais de Guarda Civil 
Metropolitana, fica atribuída ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana competencia para: 
I - determinar instauração: 
a) du.sinclicaocias em geral; 
b) dos procedimentos especiais de exoneração em estágio por 
batório: ' 
c) dos inquérito; administrativos; 
11 - aplicar suspensão preventiva; 
111 - decidir, por despacho, os processos de inquérito adminis-
trativo, noa caso, de: 
a) absolvição; 
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da 
infração ou de abrandamento da penalidedç 	. 
c) suspensão ou demissão, nas hipóteses de: 
I. abandono do cargo, caraterizado pela falta ao trabalho por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos; 
2. faltas ao serviço, sais justa causa, por mais de 60 (sessenta) 
dias interpolados durante a ano; 	. 
3. ineficiência no serviço, nos termos da legislação especifica; 
IV - decidir as sindicáncias; 
V - decidir os procedimentos especiais de exoneração em es-
tágio probatório; 	. 
VI • deliberar sobre a remoção temporária de eervidor inte-
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana 
9 I° - A competência estabelecido neste artigo abrange as atri-
buições Pira decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 

' encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à 
Prefeita. 
9 2° - O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá do-

legar ao Corregedor Geral as competências previstas no indo° I, 
dineas "a" e "b", e no inciso IV, ambos do "capei" deste artigo. 

Art. 7 -'A Conegedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete: 
1. apurar es inflações disciplinares atribuidas aos servidores 
integrante, do Quadre dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana; 
II - realizar visitas de inspeção e correições extraordnáriu em 
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana; 
111 - apreciar as representações que lhe forem dirigidas relati-
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - promover invertigação'sobre o comportamento ético, so-
cial e funcional doa candidatos a cargos na Guarda Civil Me-
tropolitana, bem como dos ocupantes danes cargos CM estágio 
probatório e dos indicados para o exercício de chefias, obser-
vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 
Art. 8'- Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete, basicansente: 
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as-
surdos disciplinares; 

- manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que 
devam ter submetidos apreciação do Secretário Municipd de 
Segurança Urbana, bem COMO indicar a composição das Co-
missões Processantea; 
III - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 
Miei COMO distribuir os serviços da Conegedoria Geral da 
Guarda; 

IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di-
rigidas relativamente i atuação irregular de servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana a instauração de sindicincias administrativas e 
de procedimentos disciplinares, para a apuração de Infrações 
administrativas atribuídas aos referidos servidores; 
✓ mear, excepcional e fimdamentadamente, processos ad-
ministrativos disciplinares e sindicâncias administrativa bui-
tauradas para a apuração de infrações administrativas atri-
buídas a servidores integrantes do Quadro do* Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VI- responder as consultas formuladas pela órgãos da Admi-
nistração Pública sobre assuntos de sua conpetencia; 
VII. determinar a realização de correições extraordinárias nas 
unidades di Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 
Medrio reservado ao Comenda= da Geada; 
VIII - remeter ao "Comandante da Guarda relatório circunstan-
ciado, sobres atuação pessoal e funcional dos inodora inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana ern estágio probatório, propondo, se for o caso, a inana-

. ração de procedimento especial, observada a legislação perti- 
nente; 

("ta 
IV 
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IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuado pessoal 
e funcional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercício de 
cheta, e encarregatams, observada a legislação aplicável; . 
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri-
buides e competências das unidades ou dos servidores subor-
dinadoç 

XI - exercer as competências previstas para os dirigente', inc. 
 rentes aos sistemas de administração, no âmbito da Unidade de 

Despesa Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
XII- proceder, pessoalmente, ás correições nas Divisões que 
lhe são subordinadas; 
XII!- aplicar penalidades, na forma prevista em lei; 
XIV -julgar os recursos de classificado ou reclassificação de 
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro-
fissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
XV- (VETADO) 

Art. 9' - Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana compete: 
I - exercer as atividades que lhe forem ata:alam peio Corre-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana; • 

- distribuir os serviços de assistência de Cortegedoria Geral 
da Guarda Civil Metropolitana às danais chefias que a inte-
grarem; 

- coordenar as atividades doa servidores da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercício de chefias e 
atcarregaturas; 

IV - substituir o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, em suas ausências ou impedimentos legais. 

Art. 10- A Divisão Técnica de Prevendo, Correições e Infor-
madas Funcionais Disciplinares tern as seguintes atribuidac 
I - colher informações de interesse da Adminietraçao sobre 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; . 

- colhei informações sobre servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio 
probatório, opinando em cada caso concreto, inclusive quanto 
à manutenção ou não do respectivo vinculo funcional; 
111 - prestar informações is autoridades competentes sobro. 
existência de condições permissivas ou impeditivas ao exer-
cido de chefia e encarregatura de servidores integrantes do 
Quadro dou Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; ' 
IV - registrar as decisões moldadas emules de eindicencias e 
de processos disciplinares, bem como de inquéritos policiais e 
de ações penais pertinentes; 
V - coligir, manter atualizado e controlar um banca de dados 
sobre a vida funcional dos servidora integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 
classificação e à reclassifitação de seu comportamento, obser-
vados aspamos previstos corto especifica. 
Art. 11 - 'X Divisão Técnica de Sindicincias Administrativas 
tem por atribuições: 
I - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, as sindidncias relativas a infrações administrativas 
atribuídas a sesvidores integrantes do Quadro doe Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana; 
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Processardes Permanentes. 

• I" - Ficam criadas, na Divisão Técnica de SindicAncias Ad-
ministrativas, 3 (três) Comissões Processantes Permanentes, 
bem como 1 (um) Cartório para atendimento de serviços de 
natureza procedimental, realização de diligências e intimadas. 

• - A presidência das Comissões Proceasantea Permanentes 
da Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas será exer-
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em 
direito. 	• 
Art. 12 - A Divisão Técnica de Processos Administrativos Dis-
ciplinares tem por atribuições: 
I - processar, por meio de suas Comissões Processardes Per-
manentes, os processar administrativos disciplinares, mencio-
nados nas alíneas "b" e "c" do inciso I do artigo 6" desta lei, 
referentes a infrações administrativas disciplinares atribuídas a 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metiopolitana; 
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Proceassrata Permanentes. 

• ■ FICS01 criadas, na Divisão Técnica de Processos Admi-
nistrativos Disciplinares, 4 (mano) Comissões Processantes 
PC(6110101001, bem como 1 (um) Cartório para atendimento de 
serviços de natureza procedimental, realização de diligência e 
intimações. 

• - A presidência das Comissões Processada Permanentes, 
da Divido Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel em direito. 
Art. 13-0 Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará como 
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da 
política de segurança urbana no Município de São Paulo. • 
§ 1" - O Conselho Interdiscipliner Consultivo presidido pelo 
Secretário Municipal de Segurança Urbana mil composto por 
representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante de 
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de segu-
rança estaduais e federais e da sociedade civil. 
§ - As fiardes exercidas pelos membros do Conselho Inter. 
disciplinar Consultivo não serão remuneradas, sendo, porém, 
consideradas serviço público relevante. 

olha 
Art. 14-À Coonienadoria Geral de Administrado e Finanças 

Pr() 
	N 

incannbe: 
.1 - planejar, elaborar e executar programas de treinamento e 
desenvolvimento de pascal; 
11- promover a atualização permanente das informações. do 
quadro funciond da Secretaria, an consonância com a Iceis- . 
lado pertinenteç 

- controlar a tramitada de procurem e expedientes; 
IV - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo ~Mentos, 
transporta e demais serviços necessários ao desempenho de 
Iodos os órgãos da Secretaria; 
VI -executar e controlar 06 pricedimentos financeiros e contá-
beis. 
Ad. 1$ - O Centro de Ferroado an Segurança Urbana cons-
titui-se na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa 
da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar, 
capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do 
Quadro dos Profreeionais da Guarda Civil Metropolitana, ban 
como dos servidores municipais que atuam em instituições e 
programes reler:jurados à segurança ufana, tendo como prin-
cípio que a fundo da Guarda Civil Metropolitana é preven-
tiva, comunitária e de promoção dos direitos humanos funda-
mentais. 
Parágrafo único - O Centro de Formação em Segurança Ur-
bana contará em seu quadro diretivo com pelo manos um hrs-

. petor da Guarda Civil Metropolitana, podador de diploma de 
nivel superior. 
Art. 16- A Coodenadoria Geral do Programa das Comissões 
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias 
de Segurança Urbana an cada região administrativa do Muni-
cfpio de SM Paulo. 
Parágrafo Mico - Aa Comissões Civis Comunitárias de Sep-
aram Urbana constituir-se-ão era: 
1- referências locais permanentes da politica interdisciplinar 
da mamam urbana; 
II- instancias descenttalizadas de planejamento e geado da 

• politica de segurança urbana, para discussão de soluções e pro-
jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança 
urbana nas oornanadadete 
III - fórum permanente de articulado e participado comuni-
tária, pira orostabelecimento das prioridades de segurança ma 
escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos 
públicos 1060i6k6a 
Art.. 17- À Assomaria Jurídica compete assessorar o Secre- 
tário, a Corregedoria Gemi e os demais órgãos que integrem a 
Secretaria, nos assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi- 
nado sobre projetos de lei e decretos e cumprindo oram ta-
refaz afins. . 
M. 18- À Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário e 
os demais órgãos que compõem a Secretaria, nos assuntos de 
natureza administrativa, bar' como desenvolver estudos e ati-
vidade, relacionados à área da segurança abam 
Art. 19 - A Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete 
o planejamento estratégico, o acompanhamento e a arcado de 
programas de saúde dos integrantes do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 
estudos e atividades visando á aplicado de tecnologia de in-
formado e à modernização das unidades da Corporação. 
Art. 20 - A Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio especializado ao Secretário, à Comedoria e aos 
demais órgãos da Pasta, ban como garantir a administração 
das comunicações instüncionais da Secretaria. 
Art. 21 - As sindicâncias, inquéritos administrativos e procedi-
mentos ameias de exoneração em estágio probatório, em 1:i-
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em 
fase de inste* e tenham por objeto a investigação da con-
duta de servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, mão enviados, na fauna prevista 
em decreto, i Comedoria Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 
Sindidincias Administradas e de Processos Administrativos 
Disciplinares, respectivamente. 
Parágrafo Mico - De pedidos de reconsideração, recursos e re-
vides de inquérito administrativo, em trâmite no Depara-
meado de Procedimentos Disciplinara - PROCED ou em ou-
tros órgãos municipais, relacionados a infrações cfisciplinares 
atribuídas a servidores do quadro mencionado nó "caput" 
deste artigo e que se encontrem em fase de instrur/m, serão en-

viados à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
para proneguidento, na forma prevista em decreto., 
Art. 22 - Os cargos de provimento em comissão da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana são os CODS181100 do Anexo 
(laico, Tabeles "A" e "B", integrante desta lei, observadas as 
seguintes normas: 
1 - aba" os que constam na coluna "Situação Nova', sem 
correspondência na coima "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam nas 
duas situações. 
Art. 23 - Ficam instituídas as Referências " .CG" e "CA" com 
os valores correspondentes aqueles atribuídos às Referências 
DAS-14 e DAS-13, respectivamente, passando as mesmas a 
integrar o Anexo 11, Tabela "A" - Cargos de provimento em 
comado, a que ae refere o artigo da Lei n• 11311, de 19 de 
abril de 1994, e legislação subseqüente. 
~grafo único - Aplicam-se aos cargos de Corregedor Geral 
e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo únieo, Tabela 
"A", integrante desta lei, as Referências "CG" e "CA", respec-
tivamente. 
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Au. 24- Para atender is despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, a 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$ 
3.553391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e 

• trezentos e noventa e um reais). 
- O decndo mie abrir os créditos adicionais de que trata o 

"capar deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal n" 4.320, de 17 de março de 1964, os remem disponí -
veis para acorreria despesas. 
§r- Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a exe- 
cução 'desta lei correrão por conta de dota 'pies orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 
à composição e funcionamento do Conselho Intedlisciplinar 
Consultivo e da Comdenadoria Geral do }Migramo das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação. 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS • 
Art. 26 - O Executivo apimentará em até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 
Ad. 27-0 Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto 
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 28 - O cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre 
portadores de diploma de uivei superior, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira 
a que se refere o artigo 26. 
Art. 29- Esta lei entrará' em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
julho de 2002,449° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
1LZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo 
de Secretária doe Negócios Jurídicos 	• 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Económico 	 • 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho 
de 2002. 	. 
U13IRÁTAN DE PAULA SANTOS, Reipondendo pelo Cargo 

. de Secretário do Governo Municipal 

• Anelo único que se refere! artigo 22 da 141 a• 13.396, DE 26 D11 JULHO DE 2002 

Cargo' de predstuate eia condedie doi Secretaria Maddpal Segdranid Urbana 
~ah. 	. • 

— 
. 

• • 	arrusçÃo ATOU 
• . 	' 	• 

. 
.. arruar,Xo NOVA 

- 
DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO 

eu. gen PARTE 
TAB. 

FORMA DE 
rsovetwro 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO 

REF. grua 
• 

PARTE 
TAD. 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

. 

• • 

Secretario Mancou! 
- Secretada Municipal de 
Segurança Urbana 

SM 

• . 

1 PP4 
. 

Livre provimento em 
coanisdo pelo Prefeito 

' . • Chefe de Gabinete 
-Gabinete do Secretário 

DAS-I5 1 PP-I Liwe provimento em 
comendo pelo Prefeito 

Comandante da Guarda 
de Mo Paulo ' 

- Guarda Ovit Metropo:  
tame, da Secretaria do 
Governo Municipal 

. 

•
Civil 

DAS-1S 

' 

1 

. 

PP-1 Livre provimento em 
comento pelo Prefeito 

Comandanie da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarde Oval Metropo- 
lhana, da Secretaria Me-
nicipal de Segurança 
Urbana 	• 

DAS-13 

• 

1 

. 

PP4 Livre pmvireento em
condido pelo Prefeito. * 
dentre portadores de di-
pluma de nivel superior 

, 

• 

• 
• 

- 	. 

. 

. . 	. 

Chefe de Areeseorie Mia 
nica 
- ~enode TéelliCa (I) 
- Meassorie Técnica de 
Projetos Especiais (1) 
- MICIP110fill de Imprensa 
e Corounicaello (I) 
- Gabinete do Secteddo 

DAS-14 

. 

3 

- 

PP-I Livre provimento cai 
COMiellie pelo Rebito, 
dentre podida:e de dl. • 
plena de Mal topelior 

. 

. . 

Chefe de ~asaria lud- 
dica 
- Maestria Jurídica, do 
Gabinete. de &crendo 

DAS-14 1 	, PP-1 Livre provimento me 
condado pelo Prefeito, 
destra imitadora de di-
goma de adusta Juddi-
rue e Sociais 
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Folha 
Proc. N°. 

. 

Subcomandaute da (Mar- 
da Civil Metropolitana 
- Guarda Civil bletropo- 
lhana 

DAS-14 I 

. 

PP-I Livigamdmatoma--1 
comissão ~VI d 

RF. 1 

. 	, 	• 

• 

. 
Coordenador Geral 
• Coordenadoria Geral de 
Administração e Finanças 
( 1 ) 
- Centro de Formado em 
Segurança Urbana (1) 

DAS-14 2 P14 

- 

Livre provimento em 
comboio pelo Prefeito, 
dentre podadores de di-
pluma de nivel superior 

. • 
- Coordenador Geral 

- Coodenadoria Geral do 
Programa dm Comedes 
Civis Comunitárias 

DAS-14 1 PP-I 

• 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

• 

' 
Corregedor Geral 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
taria 

CO 

. 

1 P14 Uvas provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre podadores de di-
plenas de editei'. luddi-
cas e SOChill 

. Corregedor Adjunto 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tens . 

CA I IP-1» Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre podadores de di-
plana de Cilicias luridi-
can e Sociais 

' Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-I2 10 PP-I Livre provimento em 
comissão Pelo Prefeito 

• 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS42 5 PP4 Livre provimento em 
condado pelo Prefeito, 
dentre podadores de di- 

de aliei superior „doma 
• 

• . 
• 

• 
Diretor de Divido Técni- 
ca 
- Divido Técnica de 
Prevendo, Começam a 

DAS-I2 
• 

3 PP-I Livre provimento em 
comboio pelo Prefeito. 
dentre podadores de di-
ploma de Caricias luddi- 

a Labaki 
.136 

• 

- Informada Funcionais 
Disciplinares (1) 
- Divido Técnica de 
Sindicincies Administra-
tivas (1) 
- Divido Técnka de Per-
camos Administrativos 
Oisciplineres (0 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli-
tana 

cai e Sociais. 

. 

- . 

• 

' 

Diretor de Divido Táctil- 
ca 
• Divido Técnica de 
Recursos Humanos (I) 
- Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
• Divido Técnica de 
Administração Gerai (1) 
- Divido Técnica de 
Suprimentos (1) 

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças 

DAS-I2 4 

' 

PP-I Livre provimento em 
comissão peto Prefeito, 
dentre podadores de di-
plana de nivel superior 

. 

' 

• , 

' 

Diretor de Divido Técni- 
ca 
- Divido Técnica de 
Orçamento e Finanças (I) 
- Divido Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(1) 
- Coredenadoria Gerai de 

Administração e Finanças 

DAS-12 

' 

2 P1'-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores mudei-
pais podadores de dição-
mede nível superior 

. 

Supervisar Técnico 11 
- Centro de Formação em 

DAS-12 3 PP4 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

4 de 6 
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. 

• 

. 

, 

- 

. 

Segurança Urbana 

SupervieorTécnieo R 	. 
- CoordenadbraGeireirlo ' 
Programa das Combelles 
avia Comunitéries • 

. 

'DAS-12 
i 	. 	, 

, 	: 5 
. 	. 

Foina 

PP-1 

A 

.1  

wliveir ' Livre . 	. ,i„.; .„,,y„;, 	, 	• 
. ,, , ; .,...- - ".... ba e-  s 

RF. 11.136 

C 

'kl • 

• 

. 
• 

• 

• 

. 	- 

. 	 . 

. 

• 

. 

• 
. 

• 

. 

' 

.. 

' 

Anisaras Téemeo li 
- Gabinete do Secretkio 
(10) 
- Conegedoria Geral da 
Guarda Civil Merropoli-
tana (1) 
- Coordenadora Geral de 
Administração e Finanças 
(2) 
- Centro de Formulo em 
Segurança Urbana (1) 
- Coo:adumaria Geral do 
Propama das Cominam 
avia Comunitárias (1) 

DAS-I1 

. 

. 

- 

DAS 10 

. 

15 

1 

 . 

23 

Disciplinares (2)  

PP-1 

PP-1 

Lide ~meato era 
comado peio Prefeito 

• 

• 
. 
• • 

. 

Livre provimento ene 
embala pelo Prefeito, 
dentre servidores munia- . 
Pai' 

. 

• 

• 

- 

• 
• 

• 

. 

• 

- 

. 

. 	- 
' 

Coordenador 
- Divido Técnica de 
Prevenção, Correiçães e 
Informuties Funcionais 

- Divido Técnica de 
Sindiancias Administra-
tivas(2) 
- Divido Técnica de 
Processar Administati-
vos Disciplinares (2) 

• -Condo Geai 
da Guarda Civil Metro-
poliam 
- Divido Técnica de 

. 

• 

• 

. 

. 

• 

• 

" 

• 

' 

Recursos Humano. (5) 
- Divido Técnica de 
&Me O) 
- Divisão Técnica de 
Adminiatração Geral (2) 
- Divido Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(2) 
- Divido Técnica de 
Suprimentos (2) 

- Coorderadoria 
Geral de Administrapio e 
Finanças 
- Centro de Formação em 
Segregou Urbana (3) 

, 	. 

- 

- 

. 

• 

. 
, 

. 

• 

- 

. 

• 

. 

• 

• 

. 

• 

Assistente Técnico 1 
- Divido Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informação Funcionais 
Disciplinares (1) 
-, Divido Técnica de 
Sindiclincias Administra-
tivas (1) 
-Divido Técnica de . 
Prooessos Administrati-
vos Dieciplinares (I) 

- Caregaloria Gard 
da Guarda Civil Metro-. 
politana 
- Divido Técnica de 
Recamos Humereos (2) 
- Divido Técnica de 
Saúde (1) 

DAS-9 14 PP-1 Livre provimento em 
0003111810 pelo Prefeito, 
dentre servidores munia-
Pais 

• 

- 

• 

• 

- Date& Técnica de 
Adminieriação Geral (1) 
- Divido Técnica de 
Orçamento e finanças (2) 
- Divido Téadea de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentais • 

• 

(2) 
- Divido Técnica de 

• &primados (I) 
- Coordenadora 

Geral de Administração e 
Finanças 
-Centro de Rumai° em 

- • • Segurança Urbana (I) 
- Coordenadoria Cloral do 
Programa das Combaliu • 
Civis Comutarias (I) 

5de6 
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Asma ifako a que se refere aardge 72 da Lel a.° 13.396, DE 26 DE JULHO DE 290i 

Cargos de provi:mate eal cendal. da lkareMda Munidpal de Seggramts Urbaan 

Tabela B 

Folha 
Proc..N SirrI4 
• Alessandra Labakl 

NP. 11.136 

. 	. 
SITUAÇÃO ATUAL • 

• 
. 	arreaçÃoNova . 	- 

Deemdaade 
. de Cari* / 

(Maga , 

• 

K. rara 
Ta"' 

hW de Previ- 
mate 

. 

Dementenie 
.4* CuP I 

Leaaille 

• 
Quantidade rade 

Tabela 
Forma de Previ- 

medo WIRWIN Mulher Total lionne. 
is 
Miei 	' 

Teial 

. 

hamar Chefe 
Superintende= 

• 
, 

QP0.8 

• 

• 

. 

• 

• 

' 

PP-11 

• 

Livre ~mato 
pelo %feito, em- 
do 30% no mins.' 
mo, servidores 
ocupantes de car- 
pis do Quadro dos 
Profimionais de 
Ounda eavilMe- 
trepola... e dentre 
titulares de diplo- 
ma de cano rape- 
dor, an dentre 
oficiais Ri e R 2 
dm Forças Arma-
das e ~alares 

isupelor Ode 
SimPerieleadeele 
- Guarda Civil' 
"c1"6"" 

. 

. 	
• 

• 

QFO.8 

' 

2 

. • 

' 

2 PP-1 

. 

Livre puni-
meado em ae-
miado pdo 
Prefeito, dentae 
idearam. da 
Carreira da 
Gania Clvil 
Metropolitana, 
podadores de 
arado= de nivel 
sapenier, ocu-
pentes do Cargo 
de Lametor 

Inspetor Chefe 
& Atina- 
muto 

QP04 4 
' 

• 

2 6 

• 

PP-11 

• 

Livre provimento 
peio Prelbito, 
modo 30% no 
minimo, amido- 
na ocupantes d. 
cargos do Quadre 
doa Prelissimmen- 

Impetrar Chefe 
de Agrupa- 
meato. 
- Geada ene 
Manopla:mi 

Q10-7 6 

- 

P94 Livre provi-
~to em Co-
miado pdo 
Prefeito, dadre 
integrantes da 
cendra da 
Morda Citd • 

. 

. • 

• 
- - 

da Guarda Civil •
Mettopolitana e 
dentre andam de 
&pluma de curso' 
auferia, ou dente 
oficiais RI e R 2
des Forças Arma- 
das e Auxiliares 

' 

 • 
, 
. 

• 

Metropolitana, 
podadores de 
diploma de nivel 
superior, oen-
pentes do Cargo 
de Inspetor 

Inspetor Chefe 
Regional 

- 	' 

. 

QPG.6 

• 

49 

• 

' 

21 

• 

• 70 

. 

. 

PP41 Une provimento 
pelo Prefeito, 
sendo 50% no 
mínimo, servido- 
res ocupantes de
cargos do Quadro 
dos Profissionais 
da Gualda Civil
Metropolitana e 
dentre tildam de 
diploma de curso 
superior, ou dentre 
oficiais R 1 e R 2 
das Forças Anna- 
dae e Auxiliares 

/espetar Chefe 
Regional 
,• Guarda Cave 
Metropolitana 

• 
. 

. 

• 

• 

" 
• 

49 21 

. 

70 

. 

PP4 

• 

Livre provi-
meato em co-
agido pelo 
Prefisito, dentas 
integrantes da 
carreira da 
Ouvida Civil 
Metroportame, 
podadores de 
diploma de nhal 
alçais., oca-
pantes do Cargo 
de Inspetor 

' 

• 

6 de 6 
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Câmara Municipal de São Paulo Pale 1 of 1 
=olha 

Câmara Municipal de São Paulo 	 AleSSa 
	 a kl 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13401 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.401 01/08/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a realizaçao de curso de formaçao tecnico-profissional e capacitaçao fisica, 

durante o periodo de estagio probatorio, para os titulares de cargos de Guarda Civil 
Metropolitano e de 2 0  Inspetor, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 100/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Revogação: Revog a os arts. 9 0  a 12, 16 e 17 da Lei no 11.715/1995. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 8/5/2013 
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Folha 
posse no novo cargo até a confirmação ou exoneraçãcfdlitec. N 
em razão do resultado obtido no curso, afastado de seu cargo 
ou função, com prejuízo dos• respectivos vencimentos 
rios e demais vantagens. . . 
§ 1° - Durante o período de afastamento, o servidor perceberá 
a remuneração e demais vantagens relativas ao novo cargo. . 
§ 2° - Na hipótese de exoneração do cargo de Guarda Civil 
Metropolitano onde 2° Inspetor, decorrente da reprovação ou 
desligamento do curso de formação técnico-profissional e ca-
pacita* física, deverá o servidor reassumir, no mesmo dia, o 
exercício de seu cargo ou função anterior, computando-se o 
período de afastamento como tempo de grViÇO neste último 
para todos os efeitos legais. 
§ 3'- Ocorrendo a aprovação no curso de formação técnico-
profissional e capacitação física, será o servidor desligado do 
cargo ou função anterior desde a data de início de exercício no 
cargo de Guarda Civil Metropolitano ou de 2° Inspetor. • 
Art. 4° - Em decorrência das modificações ora operadas, fica 
alterada a forma de provimento dos cargos de Guarda Civil 
Metropolitano e de 2° Inspetor, na conformidade do - Anexo 
Único integrante desta lei. 
Art. 5° - Os concursos públicos e de acesso destinados aos pro-
vimentos dos cargos integrantes do Quadro dos Profissionais 
di Guarda Civil Metropolitana serão homologados, observada 
a legislação especifica, peio titular da Secretaria Municipal à 
'qual estiver subordinada a Corporação. 
Art. 6° - O disposto nesta lei aplica-se aos candidatos no-
meados para os cargos de 2' Inspetor em virtude de prévia 
aprovação em concurso de acesso. • 
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data cie sua publicação, 
revogadas na disposições em contrário, especialmente os ar-
tigos 9', 10, !I, 12, 16 e 17 da Lei n° 11.715, de 3 de janeiro 
de 1995. • 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos I°. 
de agosto de 2002, 449° da fundação de São Paulo. ' 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA" EMILIA CORDELLI LAVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA AUXILIADORA COSTA GAMA, Respondendo 
pelo Cargo de Secretária Municipal de Gestão Pública . 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de 
agosto de 2002. 

. RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 

a ki 
11.136 

Alessa 
R F 

LEI N' 13.401, DE DE AGOSTO DE 2002 

(Projeto de Lei e' 100/02, do Executivo) 	• • 
• Disp3e sobre a realização de Urso 

de formação técnico-profissional e 
capacitação fisica, durante o período de 
estágio probatório, Para os titulares de 
cargos de Guarda Civil Metropolitano e 
de ?Inspetor, e dá outras providências. 

MARTA SUPL1CY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: • 
Art. 1' - Por ocasião do início de exercício, os titulares dos 
cargos de Guarda Civil Metropolitano e de-2° Inspetor serão 
matriculados em curso de formação técnico-profissional e ca-
pacitação física, destinado à aquisição de conhecimentos e 
condicionamento fisico necessários ao tlesempenho das res-
pectivas atribuições. 
*1° -V curso de formação técnico-profissional e capacitaçãO 
fisica integra a fase do estágio probatório e será ministrado 
pela Guarda Civil Metropolitana, à qual incumbirá a nasponsa-
bifida& pela elaboração e execução do correspondente regula-
mento, que deverá ser publicado no Diário Oficial do Muni-
cípio anã& anterior ao início das aulas. 
§ 2'- O curso de formação técnico-profissional e capacitação 
fhica não poderá, em hipótese alguma, estender-se além do 
quarto mês anterior ao término do período de cumprimento do 
estágio probatório. 
§ 3' - A cama horária do curso será det 
I - 540 (quinhentos e quarenta) horas-aula para o cargo de 
Guarda Civil Metropolitano;' 
II - 1470 (um mil quatrocentos e setenta) horas-aula para o 
cargo de 2° Inspetor. 
§ 	O curso será ministrado concornitantemente com o exer- 
cício dos cargos, devendo o regulamento -referido no parágrafo 

• 1° deste artigo contemplar a sua disciplina. 	• . 
Art. 2°-A reprovação no curso de formação técnico-profissional 
e capacitação faial, bem assei o 'clesligamentd date, acarretará 
a exoneração do servidor no interesse do serviço público. 
§ I° - Constituirá causa de: 

- reprovação no curso, a não obtenção do aproveitamento téc-
nico-profissional e da capacitação física considerados necessá-
rios para o exercício do cargo; 
II- desligamento do Curso, o não-atingimento da freqüência 
mínima e a demonstração de 'conduta repreensível na vida pú-
blica e privada. 
§ 2' - Os critérios para a apuração das condições 'previstas 
neste artigo e o procedimento administrativo a ser observado 
para a exoneração dos servidores-alunos; garantida i ampla 
defesa, deverão ser previaniente fixados em decreto. 
Art. 3° - Sendo servidor da Prefeitura 'do Município de São 
Paulo, inclusive das autarquias acata vinculadas, da Câmara 
Municipal de São Paulo ou do Tribunal de Contes do Muni-
cípio de São Paulo, o ingressante matriculado no curso de for -
mação técnico-profissional e capacitação física ficará, desde a 

Ondulo da puldiengo do D.O.M. de 2 de nate de 2882 • 

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ARTIGO 4* DA LEI N' 13.401, DE I* DE AGOSTO DE 2882 • 

SITUAÇÃO ATUAL 	 • SITUAÇÃO NOVA 
• Cargos 

• 

Total Dano- 
o:inação 

Parte 
Tabela 

Re L Formada 
Provimento 

Cargoe Total Dano- 	• 
minadío 

Parte 
Tabela 

Rei Forma do 
Provimento 

Homem Mulher Homem Mulher 
6209 

• 

2661 

• 

• 

• 

• 

8870 Guarda 
Civil 
Metro- 
politino 

PP-111 

- 

QP0-1 
• 

• 

Mediante 	coa- 
curso 	público 
de provas e ou 
de provas e 
títulos, exigido 
o certificado de
conclusa° do r 
Grau completo 
ou equivalente 
e cano de for-
alartio esPecifi-  
ca de no Míni-
mo 540 (qui- 
Mentos o qua- 
rente) 	horas 
realiza& 	pela 
Guarda 	Civil 
Metropolitana. 

6209 

. 

. 

2661 

• . 

. 
• 

8870 

' 	• 

• 

Guarda 
Civil 
Metro- 
polinizo 

PP-UI 

. 
. 

' 

QP0-1 

• • 

• 

' 
• 

Mediante coa-
curso público 
de provas e ou 
de • provas e 
títulos, exigido 
0 certificado de 
conchudo - de 
Ensino Médio. 

• 
* 

. 
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• 

136 58 194 ?las- 
petor.  . 

P9-11 QPG-4 
. 

• 

a) Mediante 
concurso de 
acesso de pro-
vas e títulos,. 
dentre titulares 
de cargos de ' 
Guarda Civil 

136 58 194 

• 

. 

Tini- 
petor 

• 

PP-I1 

• 

QPG-4 

. 

11
11

 fi
l lt

1 1
1 1

*1 1
"

•  

 

1
 1 1

26 1
1 ;

9 
2 9

$ 
9 . 

Metropolitano — . 

. 

Classe Distinta, 
portadora de 
diploma de ni-
vel moedor ou 
com no mínimo . 
6 (seis) anos de 

• 

Classe Distinta 
e curso de filf-
mago eepecifi- 
ca para ? Ias- 

• 

. ; petor de no 
mínimo 1.470 

• 

(um mil quatro-
centos e seten-
ta) horas, real"- 
zado pela 
Guatda Civil . 
Metropolitana. . 

• . 

• 

. 

h) Mediante 
concurso pabli? 
tio de provas e 
ou de provas e 
títulos, exigido 
o diploma de 
nivel superior e 
curto de forma-
çao específica 
para? Inspetor 
de no mínimo 
1.470 (um mil 
quatrocentos e 
setenta) bocas, 
realizado pela 
Guarda Civil 
Metropolitana 

' 

. 

. 
. 

. 

. 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
26

5/
20

13
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



,Z,pge 1 of 1 
Folha 1 -t• 
Proc. N 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14485 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 
Regulamentação: Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 

relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7o desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei no 15.342/2010 - Revoga a alínea "h" do inciso LXXIX do art. 7 0  desta Lei. (ver 
documento)  

Notas complem.: - Decreto no 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9 0  o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1. 

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 
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LEI N 0  14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI N 0  102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 2° O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 30  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 50  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 7° Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a 'Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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a) o Dia da Instituição Religiosa Perfect Liberty; 
XXXIV - 18 de fevereiro: 
o Dia da Paz no Trânsito, em homenagem póstuma a Vagner de Freitas Jesus; 
XXXV - 24 de fevereiro: 
o Dia Municipal de Defesa Civil; 
XXXVI - 26 de fevereiro: 
o Dia do Handebol, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e 
da Secretaria Municipal de Educação, devendo ser comemorado com eventos sobre 
handebol, como festivais esportivos, palestras, seminários, debates e exposições, a 
serem ministrados de forma educativa pelos professores de educação física e técnicos 
da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e da Secretaria Municipal de 
Educação; 
XXXVII - 28 de fevereiro: 
a) o Dia Municipal de Prevenção às Lesões por Esforços Repetitivos - LER; 
b) o Dia do Cangaíba, devendo ser convidados a participar das comemorações a 
Sociedade Amigos do Cangaíba e entidades representativas da comunidade; 
XXXVIII - primeira semana de fevereiro: 
o Dia da Associação Comercial de São Paulo; 
XXXIX - sábado que antecede a semana do carnaval paulistano: 
o Desfile do Bloco Carnavalesco Veterano Cidade Dutra, que ocorre anualmente nas 
ruas do bairro de Cidade Dutra, no mês de fevereiro, devendo o Executivo, no mês que 
antecede a realização do evento, envidar esforços para concretizar as providências 
solicitadas pela comissão organizadora do evento; 
XL - segunda semana de fevereiro: 
a Semana da Moda Inverno, devendo o evento necessariamente contemplar a 
realização de cursos, palestras e seminários cuja temática seja voltada para os 
profissionais e técnicos do setor de confecção, com conteúdo informativo e cultural, 
abrangendo novas tecnologias; concursos com a finalidade de incentivar o surgimento 
de novos' talentos; desfiles abertos ao público, apresentando as tendências da estação; 
exposição das coleções em feira, para sua comercialização junto ao público em geral; 
XLI - mês de março: 
a) o evento Liquida São Paulo, a ser realizado semestralmente, nos meses de fevereiro 
a março e de julho a agosto, consistindo em promoções com descontos realizadas pelo 
comércio paulistano; 
b) o Mês do Bairro do Pacaembu, devendo os Clubes de Serviço, as Sociedades Amigos 
de Bairro e outras entidades comunitárias ser convidados a participar das 
comemorações, a fim de divulgar o período comemorativo; 
c) a Semana Municipal de Informação e Divulgação da Pesquisa Clínica, a ser 
comemorada no mês de março, sendo que no desenvolvimento de atividades durante a 
semana de que trata este inciso, o Poder Executivo poderá implementar os seguintes 
objetivos: promoção e ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o 
disposto no art. 37, § 1 0  da Constituição Federal; celebração de parcerias com 
universidades, sindicatos, laboratórios farmacêuticos e demais entidades da sociedade 
civil, para organização de debates e palestras sobre os parâmetros, objetivos e 
desenvolvimento da pesquisa clínica; realização de outros procedimentos úteis para a 
consecução dos objetos deste projeto; realização de convênios ou outros ajustes com a 
Secretaria de Saúde do Estado e Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e com 
o Ministério da Saúde, para efetivação dos objetivos; 
d) o Mês da Saúde Oftalmológica, o qual terá caráter de evento, objetivando mobilizar 
o Poder Público e a comunidade para juntos concentrarem esforços na prevenção e no 
tratamento de doenças oftalmológicas, abrangendo seu diagnóstico, tratamento clínico 
o cirúrgico; 
XLII - 1°:de março: 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14879 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.879 07/01/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz alterações nas Leis 

no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de 1 0  de julho de 2004, e no 13.292, de 14 de 
janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que 
especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 673/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 50.388/2009 - Regulamenta o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0; a alínea "d" do inciso I e os incisos VI e VII do art. 3 0 ; 
e os arts. 13, 16, 19 e 25 da Lei no 13.396/2002. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 13.396/2002 - Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU.; (ver 
documento) 
Lei no 13.866/2004 - Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência 
e cargos de provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do - 
comércio ambulante.; (ver documento) 
Lei no 13.292/2002 - Institui, no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 50.379/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Direitos Humanos. 
- Decreto no 50.380/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Relações 
Governamentais. 
- Decreto no 50.394/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Controle Urbano. 
- Decreto no 50.452/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial da Saúde da Mulher. 
(revogado). 
- Decreto no 50.563/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Articulação 
Metropolitana. 
- Decreto no 50.996/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Planejamento e dispõe 
sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão, bem como cria o Conselho 
Consultivo do Programa de Metas. 
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LEI No 14.879, DE 7 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 673/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz 
alterações nas Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de 1 0  de julho 
de 2004, e no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos 
de provimento em comissão que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 10 . Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao 
planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do Município de 
São Paulo, cabendo-lhe, em especial: 
I - desenvolver processo permanente e contínuo de acompanhamento e 
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, 
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das 
Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Operações 
Urbanas; 
II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil; 
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de 
forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo; 
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
V - formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do 
Município em questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as 
que decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e 
metropolitanos; 
VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando os 
instrumentos de política urbana; 
VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema municipal de 
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, 
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente 
georreferenciadas em meio digital. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 3 0 . A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano tem a seguinte 
estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Departamento de Urbanismo - DEURB; 
III - Departamento do Uso do Solo - DEUSO; 
IV - Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO; 
V - Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF; 
VI - Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU; 
VII - Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU. 
Parágrafo único. Vincula-se à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano o 
Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 
Subseção I 
Do Gabinete do Secretário 

Art. 40 . Integram o Gabinete do Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria Técnica de Planejamento Urbano; 
IV - Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano; 
V - Assessoria Técnica de Operação Urbana. 

Subseção II 
Da Coordenadoria de Administração e Finanças 

Art. 50 . A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Supervisão de Recursos Humanos; 
II - Supervisão de Finanças; 
III - Supervisão de Administração; 
IV - Supervisão de Informática; 
V - Centro de Documentação. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 
Seção I 
Das Unidades de Assessoria Direta ao Secretário 
Subseção I 
Da Chefia de Gabinete 

Art. 60 . A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e ao 
Secretário Adjunto; 
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Secretário Municipal; 
III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Secretaria; 
IV - supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da Secretaria. 

Subseção II 
Da Assessoria Jurídica 

Art. 70• A Assessoria Jurídica tem as seguintes atribuições: 
I - emitir pareceres jurídicos em processos e documentos enviados pelos órgãos da 
Secretaria e da Administração, que devam ser submetidos ao Secretário; 
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II - analisar e propor soluções para assuntos que lhe sejam cometidos pelo 
Secretário; 
III - estudar, propor e sugerir alternativas de orientação em consultas formuladas 
pelos órgãos da Secretaria e da Administração; 
IV - atender a pedidos de informação do Ministério Público, do Tribunal de Contas 
do Município e da Câmara Municipal; 
V - prestar informações para subsidiar a defesa da Prefeitura do Município de São 
Paulo em juízo, obtendo as informações e demais elementos necessários perante os 
órgãos da Secretaria; 
VI - prestar suporte jurídico às demais áreas da Secretaria. 

Subseção III 
Da Assessoria Técnica de Planejamento Urbano 

Art. 80 . A Assessoria Técnica de Planejamento Urbano tem as seguintes atribuições: 
I - assessorar na formulação de políticas e diretrizes de planejamento urbano do 
Município; 
II - acompanhar a implementação das políticas e ações urbanas definidas pela 
Administração Pública Municipal. 

Subseção IV 
Da Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano 

Art. 90 . A Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano tem as seguintes 
atribuições: 
I - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos, interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil; 
II - estabelecer canais de interação permanente com os órgãos e entidades da 
Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, visando à 
articulação das políticas públicas; 
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta, quando relacionados ao desenvolvimento 
urbano, de forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo, 
incluindo as áreas de transportes, infra-estrutura urbana, obras e meio ambiente; 
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
V - desenvolver mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, fazendo uso 
dos instrumentos de política urbana. 

Subseção V 
Da Assessoria Técnica de Operação Urbana 

Art. 10. A Assessoria Técnica de Operação Urbana tem as seguintes atribuições: 
I - participar da formulação e implementação de políticas urbanas no âmbito do 
Município e região metropolitana; 
II - desenvolver estudos e projetos para a implementação de projetos estratégicos, 
projetos urbanos regionais, operações urbanas e afins, de acordo com o Plano 
Diretor Estratégico do Município; 
III - monitorar e acompanhar a implantação das operações urbanas aprovadas, nos 
seus aspectos urbanísticos; 
IV - participar da concepção e elaboração dos Sistemas Viários e de Transportes 
Públicos, bem como dos sistemas estruturadores e transformadores do espaço 
físico da Cidade. 

Seção II 
Das Unidades Específicas 
Subseção I 
Do Departamento de Urbanismo 

Art. 11. O Departamento de Urbanismo - DEURB tem as seguintes atribuições: 
I - formular políticas, diretrizes e ações para o desenvolvimento urbano e ambiental 
do Município; 
II - coordenar o processo de revisão e de gestão participativa do Plano Diretor 
Estratégico, dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras e dos Planos de 
Bairros, juntamente com a Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras; 
III - propor programas e projetos para a implementação das diretrizes do Plano 
Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras; 
IV - desenvolver e avaliar novos instrumentos de política urbana, bem como 
elaborar as propostas de alteração do Plano Diretor Estratégico e dos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras a serem submetidas ao Conselho 
Municipal de Política Urbana; 
V - propor normas e procedimentos com vistas a regulamentar o Plano Diretor 
Estratégico, os Planos Regionais e as Áreas de Intervenção Urbana; 
VI - compatibilizar com o Orçamento Plurianual e Orçamento Programa as metas e 
ações estratégicas necessárias à implementação dos elementos estruturadores e 
integradores definidos no Plano Diretor Estratégico e nos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
VII - subsidiar o Departamento do Uso do Solo na elaboração das normas 
referentes à legislação de uso e ocupação do solo e decorrentes do Plano Diretor 
Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras; 
VIII - compatibilizar e articular as políticas setoriais com as diretrizes e metas do 
Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 
especialmente no que se refere a habitação, transporte, verde e meio ambiente e 
infra-estrutura. 

Subseção II 
Do Departamento do Uso do Solo 

Art. 12. O Departamento do Uso do Solo - DEUSO tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar e propor normas referentes à legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo, decorrentes do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
II - assessorar, nos assuntos de sua competência, a Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística, bem como relatar os expedientes da referida Câmara; 
III - coordenar estudos e desenvolver propostas relativas ao uso e ocupação de 
áreas públicas, fomentando sua adequada destinação; 
IV - expedir as diretrizes urbanísticas para instalações, equipamentos e edificações 
situadas acima do nível do solo, de infra-estrutura e serviços urbanos do Município; 
V - acolher, analisar, informar e relatar as propostas anteriormente aprovadas pela 
Lei no 11.732, de 14 de março de 1995, bem como as propostas protocoladas até a 
data da vigência do Decreto no 45.213, de 27 de agosto de 2004, relativas à Lei no 
13.769, de 26 de janeiro de 2004, referente à Operação Urbana Faria Lima; 
VI - revisar as Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs e sua interface com os 
demais órgãos de preservação da Administração Pública Municipal, Estadual e 
Federal; 
VII - controlar e emitir a certidão de declaração de potencial construtivo referente 
às Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs, bem como a certidão de transferência 
de potencial construtivo de imóveis situados na Operação Urbana Centro; 
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-n 

VIII - expedir diretrizes de dimensionamento de anúncios em Zonas de Preservação 
Cultural - ZEPECs, juntamente com a Secretaria Municipal de Cultura, nos termos 
do art. 125 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004; 
IX - monitorar os estoques de potencial construtivo adicional, mediante outorga 
onerosa, reavaliando-os periodicamente; 
X - consistir e complementar os dados relativos ao cadastro de zoneamento, 
incluindo o gerenciamento do histórico de cada contribuinte; 
XI - manter atualizado o cadastro das Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs. 

Subseção III 
Do Departamento de Estatística e Produção de Informação 

Art. 13. O Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO tem as 
seguintes atribuições: 
I - elaborar estudos e diagnósticos socioeconômicos para subsidiar as ações da 
Secretaria e da Administração Pública Municipal; 
II - produzir indicadores socioeconômicos e urbanos relativos às condições de vida 
da população e ao espaço urbano, como subsídio às políticas e ações do Poder 
Público Municipal; 
III - subsidiar a implementação e a atualização do Sistema Municipal de 
Informações, em especial nos temas relativos ao espaço urbano; 
IV - manter base de dados econômicos, sociais e urbanos do Município, voltada às 
atividades de gestão e planejamento urbanos; 
V - manter base de dados sobre equipamentos e serviços prestados pelo Poder 
Público Municipal, subsidiando o sistema de informações ao cidadão; 
VI - manter acervo cartográfico e urbanístico relativo à memória do planejamento 
urbano, especialmente no que se refere ao Município de São Paulo; 
VII - manter acervo atualizado de documentação técnica nas áreas de 
planejamento urbano e afins para subsidiar atividades da Secretaria e demais 
órgãos municipais; 
VIII - disponibilizar os dados, informações e estudos gerados no âmbito do 
Departamento às unidades da Secretaria e aos demais órgãos públicos; 
IX - coordenar a manutenção e o aperfeiçoamento do sistema de 
georreferenciamento da base cartográfica do Município de São Paulo. 

Subseção IV 
Da Coordenadoria de Administração e Finanças 

Art. 14. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 
I - gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentários e financeiros, os contratos, 
convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres e os equipamentos 
de informática; 
II - adquirir bens e serviços; 
III - administrar os bens patrimoniais móveis; 
IV - providenciar serviços gerais e de manutenção, englobando as atividades de 
zeladoria e realização dos serviços de manutenção predial. 
Parágrafo único. As atribuições referidas no "caput" serão exercidas pelas unidades 
previstas nos incisos I a V do art. 5 0  desta lei, de acordo com as respectivas áreas 
de atuação, conforme detalhamento a ser estabelecido por meio de decreto. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS 
Seção I 
Do Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Art. 15. Ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano compete planejar, 
dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as atividades das 

unidades que integram a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Prefeito. 

Seção II 
Do Secretário Adjunto 

Art. 16. Ao Secretário Adjunto compete: 
I - representar o Secretário perante autoridades e órgãos; 
II - coordenar, consolidar e submeter o plano de ação global da Pasta ao Secretário 
Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
III - assistir ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano na supervisão e 
coordenação das atividades da Secretaria; 
IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção III 
Do Chefe de Gabinete 

Art. 17. Ao Chefe de Gabinete compete: 
I - assessorar o Secretário e o Secretário Adjunto no desempenho de suas funções; 
II - autorizar e acompanhar os atos de delegação de competência expedidos no 
âmbito das unidades da Secretaria; 
III - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção IV 
Dos demais Dirigentes 

Art. 18. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, acompanhar e avaliar as 
atividades de suas respectivas unidades e exercer outras atribuições que lhes forem 
cometidas, em suas respectivas áreas de competência. 

CAPÍTULO v 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 19. Ficam transferidos da Secretaria Municipal do Planejamento para a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano: 
I - o Conselho Municipal de Política Urbana; 
II - a Assessoria Técnica de Planejamento Urbano; 
III - a Assessoria Técnica de Operação Urbana; 
IV - o Departamento de Urbanismo - DEURB; 
V - o Departamento Técnico do Uso do Solo - DEUSO, ora renomeado para 
Departamento do Uso do Solo - DEUSO; 
VI - o Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO; 
VII - o Centro de Documentação; 
VIII - a Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, as estruturas 
organizacionais das unidades são transferidas para a Secretaria ora criada com 
suas unidades, cargos, atribuições, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal. 
Art. 20. Ficam criados, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os 
cargos de provimento em comissão constantes do Anexo I desta lei, onde se 
discriminam as denominações, lotações, referências de vencimento, quantidades, 
partes e tabelas e formas de provimento. 
Art. 21. Ficam transferidos: 
I - do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão a que se refere o 
Decreto no 45.751, de 4 de março de 2005, para a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, os cargos de provimento em comissão constantes da 
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coluna "Situação Atual" do Anexo II, desta lei, com as adequações necessárias, 
conforme o caso, previstas na sua coluna "Situação Nova"; 
II - da Secretaria Municipal de Planejamento para a Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística - CTLU, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os cargos 
de provimento em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo III, 
desta lei, com as adequações necessárias, conforme o caso, previstas na sua coluna 
"Situação Nova". 

TÍTULO II 
DISPOSIÇÕES RELATIVAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA 

Art. 22. O inciso VI do art. 2 0  da Lei n 0  13.396, de 26 de julho de 2002, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2° 	  
VI - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos 
de segurança que atuam no Município de São Paulo, por meio de intercâmbio 
permanente de informações e gerenciamento; 
	 " (NR) 
Art. 23. Os arts. 1° e 12 da Lei n 0  13.866, de 10  de julho de 2004, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 1 0 	  
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança urbana, 
em conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, promovendo o respeito aos direitos humanos; 

III - apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de 
áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em 
situação de emergência; 

XI - atuar na proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando e apoiando 
as ações sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
XII - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar 
de segurança a que se refere a Lei n 0  14.492, de 31 de julho de 2007, bem como 
no interior e entorno de parques municipais, em conformidade com plano 
estabelecido em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de 
Transportes; 
XIII - (VETADO) "(NR) 
"Art. 12. As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis 
Metropolitanos, observado o disposto no art. 6 0-A." (NR) 
Art. 24. A Lei n 0  13.866, de 1 0  de julho de 2004, passa a vigorar acrescida do art. 
60-A, com a seguinte redação: 
"Art. 60-A. Ficam estendidas a todas unidades operacionais e a todos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana as atribuições previstas nos arts. 1 0 , 40  e 50  
desta lei, que serão organizadas e exercidas de acordo com o planejamento, as 
metas e as ordens de serviços estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana e pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana." (NR) 
Art. 25. Mantidas as modificações operadas por legislação precedente, o Anexo 
Único, Tabela "A", da Lei n 0  13.396, de 2002, relativo aos cargos de provimento em 
comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, passa a vigorar acrescido 
das alterações constantes do Anexo IV desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - criados, os que constam da coluna "Situação Nova", sem correspondência na 
coluna "Situação Atual", passando a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de 
Provimento em Comissão - Grupo V, da Lei n 0  11.511, de 1994, fixada sua lotação 
no Gabinete do Secretário Municipal de Segurança Urbana até a edição do decreto a 
que se refere o art. 28 desta lei; 
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam das duas colunas. 

TÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Administração, 3 (três) 
cargos de Secretário Especial, Ref. SM, de livre provimento em comissão pelo 
Prefeito, que passam a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em 
Comissão - Grupo V, da Lei n 0  11.511, de 1994, fixada sua lotação no Gabinete do 
Prefeito. 
Parágrafo único. Os cargos de Secretário Especial previstos no "caput" terão o 
mesmo nível hierárquico do cargo de Secretário Municipal, cabendo ao Prefeito fixar 
as incumbências de seus titulares de acordo com as necessidades da 
Administração. 
Art. 27. Fica o Executivo autorizado a realocar ou criar dotações orçamentárias: 
I - na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, tendo como base as 
dotações do orçamento vigente destinadas à Secretaria Municipal de Planejamento; 
II - na Secretaria Municipal de Segurança Urbana, tendo como base as dotações do 
orçamento vigente destinadas à Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria 
do Governo Municipal. 
Art. 28. Em decorrência das modificações operadas por esta lei, o Executivo, 
mediante decreto, reorganizará a Secretaria Municipal de Planejamento e a 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 29. Os §§ 1° e 3 0  do art. 12 da Lei n 0  13.292, de 14 de janeiro de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
§ 10 . A Comissão será presidida por pessoa de idoneidade e experiência na área de 
Direitos Humanos, nomeada pelo Prefeito, com mandato de 2 (dois) anos. 

§ 30 . O Vice-Presidente e o Secretário Adjunto da CMDH serão nomeados pelo 
Prefeito, por indicação do Presidente da Comissão, com mandatos de 2 (dois) anos. 
 " (NR) 
Art. 30. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os incisos 
IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos VI e VII do art. 3 0 ; e os 
arts. 13, 16, 19 e 25, todos da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2009, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo 1 integrante da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009 
Criação de Cargos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU 

Denominação do Cargo! 
Lotação 

Ref. Ode 
Parte 

Tabela Forma de Provimento 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano 

SM 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito 

Chefe de Assessoria Jurídica 
- Assessoria Jurídica, do Gabinete 
do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de curso superior 
em Ciências Jurídicas e Sociais 

Chefe de Assessoria Técnica 
- Assessoria Técnica de 
Desenvolvimento Urbano, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de curso superior 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de Administração 
e Finanças 	• 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de curso superior 

Anexo II integrante da Lei n° 14.879, de 7 de Janeiro de 2009 
Cargos do Quadro Especifico de Cargos de Provimento em Comissão, transferidos para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - 
SMDU 

SITUAÇÃO ATUAL 
Quadro Especifico de Cargos de Provimento em Comissão 

SITUAÇÃO NOVA 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Denominação do Cargo 
/ Lotação Ref. Ode. 

Parte 
Tabela Provimento Denominação do om 

Cargo/Lotação 
Ref. Ode 

Parte 
Tabela Forma de 

Provimento 

Coordenador DAS-15 1 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal. 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do 
Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito 

Coordenador DAS-15 1 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal. 

Chefe de Gabinete 
- Chefia de Gabinete, 
do Gabinete do 
Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito 

SN. Mexo I 5.12.08 
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Supervisor Técnico II DAS-12 1 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre Integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal 

Assessor Jurídico 
- Assessoria Jurldica, 
do Gabinete do 
Secretário 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em 
Ciências Jurídicas 
e Sociais 

Supervisor Técnico II DAS-12 1 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal 

Assessor Jurídico 
- Assessoria Jurídica, 
do Gabinete do 
Secretário 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diplomado curso 
superior em 
Ciências Jurídicas 
e Sociais 

Supervisor Técnico II DAS-12 3 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal 

Assessor Técnico 
- Gabinete do 
Secretário (1) 

- Assessoria Jurídica 
(1) 
- Assessoria Técnica 
de Desenvolvimento 
Urbano (1) 

- Gabinete 
do Secretário 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diplomada curso 
superior 

Supeivisor Técnico II DAS-12 7 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 

Assessor Técnico 
- Gabinete do 
Secretário (3) 

- Assessoria Técnica 

DAS-12 7 	, PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 

2 

municipal de Desenvolvimento 
Urbano, do Gabinete 
do Secretário (4) 

superior 

Supervisor Técnico II DAS-12 3 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal 

Supervisor Técnico II 
- Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças (1) 

- Supervisão de 
Recursos Humanos (1) 
- Supervisão de 
Finanças (1) 

- Coordenadoria 
de Administração e 
Finanças 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação 

Supervisor Técnico II DAS-12 2 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre Integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal 

Supervisor Técnico II 
- Supervisão de 
Administração (1) 
- Supervisão de 
Informática (1) 

- Coordenadoria 
de Administração e 
Finanças 

DAS-12 2 PP-I 

--, 

Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assistente Técnico II DAS-11 2 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
públicos, 
profissionais da 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do 
Secretario (1) 
• Assessoria Técnica 
de Desenvolvimento 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito 

3 
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saúde, com 
profissão 
regulamentada, 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

Urbano, do Gabinete 
do Secretário (1) 

Assistente Técnico II DAS-11 3 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
públicos, 
profissionais da 
saúde, com 
profissão 
regulamentada, 
portadores de 
diploma de nivel 
superior. 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do 
Secretário (1) 

- Assessoria Juridica 
(1) 
- Assessoria Técnica 
de Desenvolvimento 
Urbano (1) 

- Gabinete do 
Secretário 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assistente Técnico II DAS-11 3 PP-I 
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Assistente Técnico II 
- Assessoria Juridica 
(1) 
- Assessoria Técnica 
de Desenvolvimento 
Urbano, do Gabinete 
do Secretário (1) 
- Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças (1) 

DAS-11 3 PP-I livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 
portadores de 
diplomada Curso 
superior 

Coordenador de Projetos DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre portadores 

Coordenador 
- Supervisão de 
Recursos Humanos, da 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 

de diploma de 
Assistente Social, 
Pedagogo, 
Psicólogo ou 
Sociólogo. 

Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

servidores 
municipais 
portadores de 
diplomada curso 
superior 

Chefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão entre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Administração. 
Orçamento e 
Finanças Públicas, 
na disciplina de 
Ciências Contábeis 

Coordenador 
- Supervisão de 
Administração, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
sapador 

Chefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito entre 
titulares do cargo . 
de Especialista em 
Saúde, na 
disciplina de 
Odontologia 

Coordenador 
- Supervisão de 
Finanças, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 
podadores de 
diploma de curso 
superior 

Chefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão entre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Administração, 
Orçamento e 
Finanças Públicas, 
na disciplina de 
Ciências Contábeis 

Coordenador 
- Supervisão de 
Informática, da 
Coordenadoda de 
Administração e 
Finanças 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 
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Chefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão entre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Administração, 
Orçamento e 
Finanças Públicas, 
na disciplina de 

Coordenador 
- Centro de 
Documentação, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Ciências Contábeis 

Assistente Técnico I DAS-9 2 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
- Gabinete do 
Secretário (1) 
- Assessoria Jurídica, 
do Gabinete do 

DAS-9 2 PP-I Unte provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

Secretário (1) 

Encarregado de Setor 
Técnico 

DAS-9 1 PP-I Uvre provimento 
em comissão 
dentre servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de 

Assistente Técnico I 
- Assessolia Técnica 
de Desenvolvimento 
Urbano, do Gabinete 
do Secretário 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão peio 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 

Psicólogo. 

Encarregado de Setor 
Técnico 

DAS-9 1 PP-I Uvre provimento, 
em comissão, pelo 
Procurador Geral, 
dentre servidores 
municipais, 
portadores de 
diploma de nivel 
universitário, com 
experiência na área 
de atuação. 

Encarregado de 
Equipe Técnica 
- Supervisão de 
Recursos Humanos, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento, 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 

Encarregado de Setor 
Técnico 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Saúde, na 
disciplina de 
Enfermagem 

Encarregado de 
Equipe Técnica 
- Supervisão de 
Administração, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito 

Encarregado de Setor 
Técnico 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão, entre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Saúde (Educação 
em Saúde Pública) 

Encarregado de 
Equipe Técnica 
- Supervisão de 
Finanças, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

Encamsgado de Setor 
Técnico 

DAS-9 1 PP-I [-Me provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
titulares de cargos 
de Especialista em 

Encarregado de 
Equipe Técnica 
- Supervisão de 
Informática, da 
Coordenadoria de 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
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Saúde, na 
disciplina de 
Enfermagem 

Administração e 
Finanças 

superior 

Encarregado de Setor 
Técnico 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Saúde, na 
disciplina de 
Enfermagem 

Encarregado de 
Equipe Técnica 
- Centro de 
Documentação, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

Encarregado de Equipe DAI-7 5 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

Encarregado de 
Equipe 
- Supervisão de 
Recursos Humanos 
- Supervisão de 
Administração 
- Supervisão de 
Finanças 
- Supervisão de 
InfomMtica 
- Centro de 
Documentação 

- Coordenadoria 
de Administração e 
Finanças 

DAI-7 5 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

SMDU Men. 5.12.1  

Anexo III integrante da Lei e 14.879, de 7 de janeiro de 2009 

Cargos de Provimento em Comissão destinados à Câmara Técnica de Legislação Urbanística — CTW, da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano SMDU 

SITUAÇÃO ATUAL 
Secretaria Municipal de Planejamento 

SITUAÇÃO NOVA 
Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU 

Denominação do Cargo 
/ Lotação Ref. Ode. 

Parte 
Tabela Provimento Denominação do 

Cargo/ Lotação Ref. Ode 
Parte 

Tabela Forma de 
Provimento 

Assessor Especial 
- Gabinete do Secretario, 
da Secretaria Municipal 
de Planejamento 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior, com curso 
de formação ou 
notório 
conhecimento ou 
comprovada 
experiência na área 
ambiental 

Assessor Especial 
- Câmara Técnica de 
Legislação Urbanistica 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Municipal 
de Planejamento 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

Assessor Técnico 
- Câmara Técnica de 
Legislação Urbanística 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assistente Técnico II 
- Assessoria Técnica de 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento, 
pelo Prefeito, 

Assistente Técnico II 
- Câmara Técnica de 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento 
em comissão Pelo 
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Planejamento Urbano, 
do Gabinete do 
Secretário, da Secretaria 
Municipal de 
Planejamento 

exigido o diploma 
de Bacharel em 
Ciências Jurídicas 
e Sociais 

Legislação Urbanística Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em 
Ciências Jurídicas 
e Sociais 

Assistente Técnico II 
- Departamento Técnico 
do Uso do Solo - 
DEUSO, da Secretaria 
Municipal de 
Planejamento 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior com 
conhecimento em 
planejamento 
urbano 

Assistente Técnico II 
- Câmara Técnica de 
Legislação Urbanística 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

2  

Anexo IV integrante da Lei n° 14.879, de 7 de Janeiro de 2009 
(alterações introduzidas no Anexo único, Tabela "A", Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, integrante da Lei n°13.396, de 26 de Julho de 2002) 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Denominação do Cargo/ 
Lotação 

Ref, Oiti* Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Denominação do Cargo/ 
Lotação 

Ref. rabie Parle 
Tabela 

Forma de ProHmento 

Secretário Municipal 
- 	Secretaria 	Municipal 	de 
Segurança Urbana 

SM 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento 	em 
comissão pelo Prefeito 

Chefe de Assessoria Técnica 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso 
superior 

Chefe de Assessoria Jurídica 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provirrrento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso 
superior es Ciências 
Jurídicas e Sociais 

Chefe de Assessoria Técnica 
de Imprensa e Comunicação 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assessor Juridco 
- Gabinete do Secretario 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Juddcas e Sociais 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 6 PP-I Livre provimento oro 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de CUM 
SUPPAOr 
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• 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15330 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.330 24/11/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui no Município de São Paulo a Medalha Civil Municipal e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 500/2007 (ver documento) 

Autor(es): Ushitaro Kamia 
Notas: - A ser entregue, anualmente, no dia 24 de fevereiro. 
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PUBLICADO DOC 25/11/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.330, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 500/07, do Vereador Ushitaro Kamia - DEMOCRATAS) 
Institui no Município de São Paulo a Medalha Defesa Civil Municipal e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são :conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
novembro de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído no Município de São Paulo a Medalha Defesa Civil Municipal, a 
ser entregue anualmente no dia 24 de fevereiro, Dia da Defesa Civil, instituído pela 
Lei no 11.235/92, em sessão solene a ser convocada pelo Prefeito. 
Parágrafo único. A Medalha Defesa Civil Municipal será entregue àqueles que se 
destacarem nas atividades relacionadas à defesa civil e em atos heróicos junto à 
população da Cidade de São Paulo. 
Art. 2 0  A medalha ora instituída será confeccionada em bronze, com forma circular, 
com a seguinte descrição: no anverso, escudo redondo de 30 mm (trinta 
milímetros), de blau (azul), perfilado de prata, tendo em ponta movente duas 
mãos, de perfil, estilizadas, abertas, voltadas uma para a outra; ao centro, um 
triângulo equilátero, tudo em prata e brocante, sobretudo o brasão de armas da 
Cidade de São Paulo com suas cores, pousando em uma Cruz da Ordem de Cristo, 
com 35 mm (trinta e cinco milímetros), de laranja e cheia de prata. No verso, em 
caracteres versais maiúsculos, o nome da condecoração em círculo, MEDALHA DE 
MÉRITO DA DEFESA CIVIL DA CIDADE DE SÃO PAULO, deixando o centro da 
mesma para ser nele gravado o nome do agraciado. A fita de gorgorão de seda 
chamalotada, com 20 mm (vinte milímetros) de largura, as cores obedecerão à 
seguinte ordem e correspondem aos esmaltes e metais: 
01 - laranja 3,5 cm; 
02 - prata (branco) 35 mm; 
03 - blau (azul) 60 mm; 
04 - prata (branco) 35 mm; 
05 - laránja 35 mm. 
Parágrafo único. Junto à medalha, deverá ser entregue ao homenageado barrete, 
miniatura do diploma correspondente à honraria concedida. 
Art. 3 0  As indicações serão feitas pelo Comando Geral da Defesa Civil, em conjunto 
com a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, e serão acompanhadas das 
biografias dos homenageados e da exposição de motivos que ensejaram a 
indicação, devendo ser encaminhadas ao Prefeito até o último dia do mês de 
dezembro de ano anterior à homenagem, que, aquiescendo, concederá a honraria. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de novembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de novembro de 2010. 
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1/1 
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Revogação: Revoga o Decreto no 42.596/2002. (ver documento) 
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Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC, prevista neste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 47.534, DE 1 0  DE AGOSTO DE 2006 
Reorganiza o Sistema Municipal de Defesa Civil. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de adequar a organização do Sistema Municipal de 
Defesa Civil às normas previstas no Decreto Federal no 5.376, de 17 de fevereiro de 
2005, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil - SINDEC, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Sistema Municipal de Defesa Civil fica reorganizado de acordo com as 
disposições deste decreto. 
Parágrafo único. A presidência do Sistema Municipal de Defesa Civil cabe ao Chefe do 
Executivo e é exercida, em seu nome, pela Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - 
COMDEC. 
Art. 20 . O Sistema Municipal de Defesa Civil é constituído por todos os órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, por entidades privadas 
e pela comunidade, sob a coordenação do Coordenador Geral da Coordenadoria 
Municipal de Defesa Civil - COMDEC. 
Art. 30 . A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, dirigida e presidida pelo 
Coordenador Geral diretamente designado pelo Chefe do Executivo, é o elemento de 
articulação permanente com os órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil e do 
Sistema Estadual de Defesa Civil. 
Parágrafo único. Ao Coordenador Geral da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - 
COMDEC competirá estabelecer as políticas e diretrizes de defesa civil em todas as 
suas fases de atuação, preventivas, de socorro assistencial e recuperativas, 
necessárias ao desempenho de suas atribuições. 
Art. 40 . Constitui objetivo da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC a 
redução de desastres, naturais ou provocados pelo homem, compreendendo ações 
preventivas, de socorro, assistenciais e recuperativas destinadas a evitar ou minimizar 
os desastres, preservar o moral da população e restabelecer a normalidade social. 
Art. 50 . Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - defesa civil: o conjunto de ações preventivas, de socorro, assistenciais e 
recuperativas destinadas a evitar ou minimizar os desastres, preservar o moral da 
população e restabelecer a normalidade social; 
II - desastre: o resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem 
sobre um ecossistema, causando danos humanos, materiais ou ambientais e 
conseqüentes prejuízos econômicos e sociais; 
III - ameaça: estimativa de ocorrência e magnitude de um evento adverso, expresso 
em termos de probabilidade estatística de concretização do evento e da provável 
magnitude de sua manifestação; 
IV - risco: relação existente entre a probabilidade de que uma ameaça de evento 
adverso ou acidente determinado se concretize, com o grau de vulnerabilidade do 
sistema receptor e seus efeitos; 
V - dano: 
a) medida que define a intensidade ou severidade da lesão resultante de um acidente 
ou evento adverso; 
b) perda humana, material ou ambiental, física ou funcional, que pode resultar, caso 
seja perdido o controle sobre o risco; 
c) intensidade das perdas humanas, materiais ou ambientais induzidas às pessoas, 
comunidades, instituições, instalações e/ou ecossistemas, como conseqüências de um 
desastre; 
VI - minimização de desastre: o conjunto de medidas destinadas a: 
a) prevenir desastres por meio da avaliação e redução de riscos, com medidas 
estruturais e não-estruturais; 

b) preparação para emergências e desastres com a adoção de programas de 
desenvolvimento institucional, de recursos humanos, científico e tecnológico, mudança 
cultural, motivação e articulação empresarial, monitoração, alerta e alarme, 
planejamento operacional, mobilização, aparelhamento e apoio logístico; 
VII - resposta aos desastres: o conjunto das medidas necessárias para: 
a) socorrer e dar assistência às populações vitimadas nos desastres, por atividades de 
logística, assistenciais e de promoção da saúde; 
b) reabilitação do cenário do desastre, compreendendo as seguintes atividades: 
1. avaliação dos danos; 
2. vistoria e elaboração de laudos técnicos; 
3. desobstrução e remoção de escombros; 
4. limpeza, descontaminação, desinfecção e desinfestação do ambiente; 
5. reabilitação dos serviços essenciais; 
6. recuperação de unidades habitacionais de baixa renda; 
VIII - reconstrução: o conjunto de medidas destinadas a restabelecer ou normalizar os 
serviços públicos, a economia local, o moral social e o bem-estar da população; 
IX - situação de emergência: o reconhecimento pelo Poder Público de situação 
anormal, provocada por desastres, causando danos superáveis pela comunidade 
afetada; 
X - estado de calamidade pública: o reconhecimento pelo Poder Público de situação 
anormal provocada por desastres, causando sérios danos à comunidade afetada, 
inclusive à incolumidade ou à vida de seus integrantes e não superável pela própria 
comunidade. 
Art. 60 . Compete à Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, de acordo com o artigo 13 
do Decreto Federal no 5.376, de 17 de fevereiro de 2005: 
I - articular, coordenar e gerenciar ações de defesa civil em nível municipal; 
II - promover a ampla participação da comunidade nas ações de defesa civil, 
especialmente nas atividades de planejamento e ações de respostas a desastres e 
reconstrução; 
III - elaborar, implementar e gerenciar planos diretores, planos de contingências e 
planos de operações de defesa civil, bem como projetos relacionados com o assunto; 
IV - elaborar o plano de ação anual, objetivando o atendimento de ações em tempo de 
normalidade, bem como em situações emergenciais, com a garantia de recursos do 
orçamento municipal; 
V - implementar políticas de capacitação de recursos humanos para as ações de defesa 
civil e promover o desenvolvimento de associações de voluntários, buscando articular, 
ao máximo, a atuação conjunta com as comunidades apoiadas; 
VI - promover a inclusão dos princípios de defesa civil nos currículos escolares da rede 
municipal de ensino médio e fundamental, proporcionando todo apoio à comunidade 
docente no desenvolvimento de material didático-pedagógico para esse fim; 
VII - realizar exercícios simulados, com a participação da população, para treinamento 
das equipes e aperfeiçoamento dos planos de contingência; 
VIII - gerenclar os procedimentos relativos à avaliação de danos e prejuízos das áreas 
atingidas por desastres e ao preenchimento dos formulários de Notificação Preliminar 
de Desastres - NOPRED e de Avaliação de Danos - AVADAN; 
IX - propor à autoridade competente a decretação de situação de emergência ou de 
estado de calamidade pública, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho 
Nacional de Defesa Civil - CONDEC; 
X - executar a coleta, a distribuição e o controle de suprimentos em situações de 
desastres; 
XI - participar dos Sistemas a que se refere o artigo 22 do Decreto no 5.376, de 2005, 
promovendo a criação e a Interligação de centros de operações e incrementando as 
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atividades de monitorização, alerta e alarme, com o objetivo de otimizar a previsão de 
desastres; 
XII - gerenciar os procedimentos relativos à mobilização comunitária e à implantação 
de NUDECs ou entidades correspondentes, especialmente nas escolas de nível 
fundamental e médio e em áreas de riscos intensificados e, ainda, implantar 
programas de treinamento de voluntários; 
XIII - implementar os comandos operacionais a serem utilizados como ferramenta 
gerencial para comandar, controlar e coordenar as ações emergenciais em 
circunstâncias de desastres; 
XIV - articular-se com as Regionais Estaduais de Defesa Civil - REDECs ou órgãos 
correspondentes, bem como participar ativamente dos Planos de Apoio Mútuo - PAMs 
em conformidade com o princípio de auxílio mútuo entre os Municípios. 
Art. 70 . A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC compõe-se de: 
I - Coordenação Geral; 
II - Coordenação Executiva; 
III - Coordenação para Ações Preventivas e Recuperativas; 
IV - Coordenação de Apoio Operacional e Ações de Busca e Salvamento; 
V - Coordenação de Ações de Apoio Assistencial. 
Parágrafo único. A designação do Coordenador Executivo, do Coordenador de Ações 
Preventivas e Recuperativas, do Coordenador de Apoio Operacional às Ações de Busca 
e Salvamento e do Coordenador de Ações de Apoio Assistencial dar-se-á mediante 
portaria do Coordenador Geral da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil. 
Art. 80 . A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil contará também com o Conselho 
Municipal de Defesa Civil - CONSDEC, presidido pelo Coordenador Geral da COMDEC e 
composto: 
I - pelo Coordenador Geral, sendo o Coordenador Executivo seu suplente; 
II - pelos demais Coordenadores, membros da COMDEC; 
III - por representante, que terá um suplente, de cada um dos seguintes órgãos da 
Administração Pública Direta e Indireta: 
a) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
b) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
c) Secretaria Municipal da Saúde; 
d) Secretaria Municipal de Habitação; 
e) Secretaria Municipal de Educação; 
f) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
g) Secretaria Municipal de Transportes; 
h) Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras; 
i) Secretaria Municipal de Cultura; 
j) Secretaria Municipal de Planejamento; 
k) Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
I) Secretaria Municipal de Serviços; 
m) Secretaria Municipal do Trabalho; 
n) Secretaria Especial para Participação e Parceria; 
o) Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
p) Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria do Governo Municipal; 
q) Companhia de Engenharia de Tráfego; 
r) São Paulo Transporte S/A; 
s) Empresa Municipal de Urbanização. 
§ 10 . O Conselho Municipal de Defesa Civil - CONSDEC tem por finalidade prever e 
preparar as ações a serem desencadeadas nos atendimentos de emergências, 
conforme as normas estabelecidas pela Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - 
COMDEC. 

§ 20 . Caberá a cada órgão integrante do Conselho Municipal de Defesa Civil - 
CONSDEC elaborar formalmente seu plano de ação, abrangendo as situações previstas 
nos artigos 40  e 50  deste decreto. 
§ 30 . Os representantes e suplentes referidos no inciso III do "caput" deste artigo 
serão indicados pelos titulares dos respectivos órgãos e deverão estar autorizados para 
mobilizar recursos humanos e materiais das unidades a que se vinculem para emprego 
imediato nas ações de defesa civil, quando da ocorrência das situações contidas no 
artigo 40 . 
Art. 90. Compete ao Coordenador Geral da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil: 
I - propor à Chefia do Executivo a política e as diretrizes que deverão orientar a ação 
governamental nas atividades de defesa civil no Município de São Paulo; 
II - manter a Chefia do Executivo, os Secretários e os Subprefeitos informados a 
respeito das emergências relacionadas aos desastres descritos no artigo 4 0  deste 
decreto; 
III - propor à Chefia do Executivo a decretação de situação de emergência e de estado 
de calamidade pública nas áreas atingidas por desastres; 
IV - requisitar temporariamente servidores e recursos materiais de órgãos ou 
entidades integrantes do Sistema Municipal de Defesa Civil, necessários às ações de 
defesa civil; 
V - articular e coordenar a ação dos órgãos integrantes da Coordenadoria Municipal de 
Defesa Civil, no caso de qualquer emergência, adotando as providências cabíveis, 
inclusive no que se refere à busca de recursos financeiros, à coordenação das ações 
dos órgãos envolvidos, solicitando todos os meios necessários ao enfrentamento da 
situação; 
VI - aprovar planos, programas e projetos, no âmbito da competência da COMDEC, 
bem como coordenar grupos temáticos de trabalho com o objetivo de efetuar 
levantamentos, mapeamentos, sistematizações, estudos ou planos de emergência e 
contingência para riscos específicos, indicando seus integrantes e coordenadores; 
VII - reunir os integrantes do Conselho Municipal de Defesa Civil - CONSDEC, sempre 
que necessário, visando garantir a articulação das políticas públicas relacionadas à 
defesa civil com os demais setores da Administração Municipal; 
VIII - reunir-se periodicamente ou quando se fizer necessário com os Subprefeitos 
para a discussão da aplicação das políticas e diretrizes de defesa civil no âmbito das 
Subprefeituras; 
IX - representar o Conselho Municipal de Defesa Civil - CONSDEC, nas articulações 
com os demais órgãos, entidades e segmentos da sociedade, visando à elaboração e 
permanente atualização das políticas públicas municipais para o gerenciamento das 
questões que lhe são afetas; 
X - coordenar as ações de socorro nas áreas atingidas pelos desastres, tendo por base 
a metodologia do Sistema de Comando e Operações em Emergência - SICOE; 
XI - responder pelo relacionamento da COMDEC com os veículos de comunicação; 
XII - desenvolver, com apoio dos órgãos componentes do Sistema Municipal de Defesa 
Civil, campanhas de mídia e de mobilização, visando informar e orientar a população 
nas ações relativas à defesa civil. 	 -- 
Parágrafo único. O servidor público municipal requisitado na forma do inciso IV deste 
artigo ficará à disposição da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, sem prejuízo de 
vencimentos, direitos e vantagens de seu cargo ou função. 
Art. 10. São atribuições do Coordenador Executivo: 
I - executar, de imediato, as decisões do Coordenador Geral da COMDEC; 
II - gerenciar os serviços do Centro de Comunicação - CECOM, da Coordenadoria 
Municipal de Defesa Civil - 199; 
III - organizar os serviços burocráticos em geral; 
IV - acompanhar a execução dos planos de defesa civil; 
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V - acompanhar as formações dos NUDECs; 
VI - organizar os treinamentos de capacitação das turmas operacionais; 
VII - centralizar as escalas de plantão das Secretarias Municipais e Subprefeituras, 
junto à COMDEC, nos termos do Decreto no 38.548, de 29 de outubro de 1999; 
VIII - organizar e gerenciar o recebimento das informações relativas às ocorrências, 
criando banco de dados para o seu armazenamento; 
IX - gerenciar as informações prestadas à imprensa; 
X - gerenciar os exercícios simulados desenvolvidos pela Coordenadoria Municipal de 
Defesa Civil, envolvendo os órgãos federais, estaduais e municipais, visando a 
avaliação do desempenho das equipes que irão atuar nas emergências. 
Art. 11. São atribuições do Coordenador de Ações Preventivas e Recuperativas: 
I - elaborar, compilar, atualizar permanentemente e disponibilizar para o Sistema 
Municipal de Defesa Civil e para a Administração Municipal, em parceria com órgãos 
afins da Prefeitura, sistema de dados e informações básicas para o gerenciamento de 
emergências e riscos ambientais no Município de São Paulo, mediante a produção de 
uma cartografia geral de risco para cada tipo de ameaça identificada e a realização do 
georeferenciamento das informações; 
II - agrupar as informações referentes aos riscos ambientais, mapeadas pelas 
Subprefeituras; 
III - planejar, em conjunto com o Coordenador Executivo e com o Coordenador de 
Ações de Socorro e Assistencias, bem como junto aos órgãos de comunicação e 
educação ambiental, campanhas de informação para redução da vulnerabilidade, 
desenvolvendo práticas preventivas e resposta aos desastres; 
IV - participar de campanhas de informação e mobilização públicas relativas ao 
gerenciamento de desastres desenvolvidas pelas Coordenadorias Distritais de Defesa 
Civil - CODDECs; 
V - manter informados e capacitados os integrantes das Coordenadorias Distritais de 
Defesa Civil - CODDECs; 
VI - articular e fomentar a criação de Núcleos de Defesa Civil - NUDECs; 
VII - propor a execução de ações que visem recuperar o cenário afetado por desastres, 
mediante a adoção de medidas de caráter estrutural e não-estrutural; 
VIII - propor seminários com vistas à divulgação da cultura de defesa civil para os 
participantes da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil; 
IX - articular e viabilizar a inclusão dos princípios de defesa civil nos currículos 
escolares da rede municipal de ensino, proporcionando todo apoio à comunidade 
docente no desenvolvimento de material didático-pedagógico para esse fim, bem como 
a implementação de ações que possam envolver a comunidade. 
Art. 12. São atribuições da Coordenadoria de Apoio Operacional e Ações de Busca e 
Salvamento: 
I - coordenar, no cenário do desastre, as ações de responsabilidade da Defesa Civil; 
II - apoiar, no cenário do desastre, as entidades responsáveis pelas ações de busca e 
salvamento e suporte básico da vida; 
III - capacitar recursos humanos para as ações de apoio em busca e salvamento e de 
suporte básico à vida às pessoas em situações de risco nos cenários das emergências; 
IV - organizar e promover campanhas educativas de utilidade pública e no âmbito 
escolar, para difusão e prática da cultura preventiva de acidentes domésticos e suporte 
básico da vida com o objetivo de evitar ou minimizar as perdas humanas e sócio-
econômicas desses acidentes; 
V - estabelecer e manter atualizado plano de mobilização do quadro de servidores 
capacitados para pronta-resposta às situações de emergências ou calamidades; 
VI - viabilizar os recursos necessários ao cumprimento dos itens I a V deste artigo. 
Parágrafo único. Os recursos humanos previstos no inciso III do "caput" serão aqueles 
referendados no artigo 9 0, inciso IV, deste decreto. 

Art. 13. São atribuições da Coordenadoria de Ações de Apoio Assistencial: 
I - apoiar as ações de serviço assistencial dirigido às comunidades atingidas por 
desastres; 
II - capacitar recursos humanos para apoio às ações de serviço assistencial 
coordenadas pela Defesa Civil em situações de desastre; 
III - acompanhar a triagem das pessoas a serem encaminhadas aos alojamentos; 
IV - identificar, em conjunto com as Coordenadorias Distritais de Defesa Civil - 
CODDECs, as edificações, públicas ou privadas, passíveis de serem utilizadas como 
alojamentos em situações de emergência; 
V - planejar e atualizar, anualmente, o atendimento de apoio assistencial dirigido às 
comunidades atingidas por desastre; 
VI - planejar e promover campanhas de arrecadação de suprimentos humanitários de 
primeira necessidade durante o período de normalidade e de anormalidade, com o 
objetivo de atender emergencialmente as comunidades atingidas por desastres, bem 
como organizar a recepção, o manejo, o armazenamento e a sua distribuição; 
VII - desenvolver encontros, seminários, palestras e outros eventos afins, objetivando 
difundir a cultura e promover o aprimoramento das ações de apoio aos serviços 
assistenciais em situações de normalidade e anormalidade, coordenadas pela Defesa 
Civil. 
Parágrafo único. Consideram-se suprimentos humanitários de primeira necessidade, 
para os efeitos deste artigo, os alimentos em geral, roupas e calçados. 
Art. 14. As Coordenadorias Distritais de Defesa Civil - CODDECs, subordinadas às 
respectivas Subprefeituras, são partes integrantes do Sistema Municipal de Defesa 
Civil e tem suas ações pautadas pelas diretrizes fixadas pela Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC. 
Art. 15. São atribuições das Coordenadorias Distritais de Defesa Civil - CODDECs: 
I - manter plantão de radiocomunicação, bem como equipes em escala de plantão e de 
emergência permanente, nos termos do Decreto no 38.548, de 29 de outubro de 
1999; 
II - identificar e registrar as áreas de risco e seus fatos geradores, mantendo-as sob 
permanente vigilância; 
III - disponibilizar os recursos humanos e materiais destinados pela respectiva 
Subprefeitura, necessários ao atendimento das situações de emergência; 
IV - manter atualizado o cadastro de equipamentos e recursos colocados à disposição 
em situações de emergência, com a anotação dos responsáveis e respectivos meios de 
contato; 
V - disponibilizar veículos para o transporte das equipes técnicas, visando suprir as 
necessidades apontadas em situações de emergência; 
VI - mapear os próprios municipais em condições de servirem de abrigamento para a 
população atingida nas situações de emergências; 
VII - estabelecer, em conjunto com a respectiva Subprefeitura, planejamento para a 
execução de serviços de descontaminação, limpeza e desinfecção das áreas atingidas 
e, quando necessário, a desobstrução e remoção de escombros. 
Parágrafo único. As informações decorrentes do desempenho das atribuições previstas 
nos incisos II e IV deste artigo deverão ser atualizadas diariamente e encaminhadas à 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC. 
Art. 16. As Coordenadorias Distritais de Defesa Civil - CODDECs deverão adequar suas 
atividades, de acordo com as diretrizes e políticas gerais estabelecidas pela 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, às realidades da região, executando: 
I - a avaliação de riscos de desastres e a preparação de mapas temáticos relacionados 
com as ameaças, as vulnerabilidades dos cenários e com as áreas de risco 
identificadas; 
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II - a promoção de medidas preventivas estruturais e não-estruturais com o objetivo 
de reduzir os riscos de desastres; 
III - a elaboração de planos de contingência e de operações, objetivando a resposta 
aos desastres e de exercícios simulados para aperfeiçoá-los; 
IV - o treinamento de voluntários e de equipes técnicas para atuação em 
circunstâncias de desastres; 
V - a articulação com a COMDEC de monitorização, alerta e alarme com o objetivo de 
otimizar a previsão de desastres; 
VI - a organização de planos de chamadas com o objetivo de otimizar o estado de 
alerta na iminência de desastres; 
VII - a articulação junto à Subprefeitura a qual está subordinada, a vistoria em 
edificações nas áreas de risco, promovendo ou articulando a intervenção preventiva, o 
isolamento e a retirada da população dessas áreas de risco Intensificado; 
VIII - a implantação de bancos de dados e a elaboração de mapas temáticos sobre 
ameaças múltiplas, vulnerabilidades e mobiliamento do território, nível de riscos e 
sobre recursos relacionados com o equipamento do território e disponíveis para o apoio 
às operações; 
IX - proceder à avaliação de danos e prejuízos das áreas atingidas por desastres e ao 
preenchimento dos formulários de Notificação Preliminar de Desastres - NOPRED e de 
Avaliação de Danos - AVADAN, encaminhando-os à Coordenadoria de Ações 
Preventivas e Recuperativas da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC; 
X - vistoriar, periodicamente, locais e instalações adequados a abrigos temporários, 
disponibilizando as informações relevantes à população; 
XI - planejar a organização e a administração de abrigos provisórios para assistência à 
população em situação de desastres; 
XII - promover a mobilização comunitária e a implantação de NUDECs ou entidades 
correspondentes, especialmente nas escolas de nível fundamental e médio e em áreas 
de riscos intensificados; 
XIII - articular e fomentar os Núcleos de Defesa Civil - NUDECs, gerenciando suas 
ações no âmbito da defesa civil, nas áreas específicas das respectivas Subprefeituras; 
XIV - gerenciar junto aos NUDECs reuniões e o desenvolvimento de programas de 
capacitação e planejamento de atividades de defesa civil. 
§ 10 . As atividades previstas neste artigo serão acompanhadas pelo Coordenador das 
Ações Preventivas e Recuperativas, da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil. 
§ 20 . A composição das Coordenadorias Distritais de Defesa Civil - CODDECs deverá 
estar em conformidade com as características da região de incidência de riscos 
ambientais mais significativos, bem como com a necessidade de qualificar as equipes 
diretamente incumbidas de prestar assistência à população no gerenciamento de riscos 
ambientais e atendimento das emergências. 
§ 30 . Caberá ao Subprefeito a designação do Coordenador Distrital de Defesa Civil, 
bem como a alocação dos recursos humanos necessários ao funcionamento da 
CODDEC. 
§ 40 . O Coordenador Distrital de Defesa Civil deverá ser capacitado pela COM DEC para 
o exercício de suas funções dentro das ações da Defesa Civil. 
§ 50 . Cada Subprefeitura deverá, após 30 (trinta) dias da publicação deste decreto, 
formalizar e publicar a composição da Coordenadoria Distrital de Defesa Civil - 
CODDEC. 
Art. 17. Os Núcleos de Defesa Civil - NUDECs serão constituídos por representantes 
das comunidades organizadas nas regiões sujeitas a riscos ambientais e atuarão de 
forma descentralizada e voluntária sob a coordenação da respectiva CODDEC e 
supervisionada pelo Coordenador de Ações Preventivas e Recuperativas da COMDEC, 
competindo-lhes: 

I - receber da respectiva Coordenadoria Distrital de Defesa Civil - CODDEC todas as 
informações necessárias e repassá-las às comunidades organizadas, para o 
desencadeamento de ações preventivas e de mobilização relativas à ocorrência de 
riscos ambientais urbanos; 
II - atuar junto à respectiva comunidade, orientando e estimulando a proteção 
ambiental, desenvolvendo e participando ativamente de campanhas, bem como de 
ações para redução do risco; 
III - comunicar a CODDEC sobre a existência de riscos ambientais em suas áreas de 
atuação; 
IV - colaborar nas ações dos planos emergenciais e contingenciais de defesa civil local. 
Art. 18. Nas situações de desastres, as atividades assistenciais e de recuperação serão 
da responsabilidade do Governo do Município, cabendo posteriormente ao Estado as 
ações supletivas, quando esgotada a capacidade de atendimento da Prefeitura 
Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único. A atuação dos órgãos estaduais e municipais na área atingida far-se-á 
sempre em regime de cooperação, cabendo a coordenação à Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC. 
Art. 19. Os órgãos integrantes do Sistema Municipal de Defesa Civil informarão, 
imediatamente, ao Coordenador Geral da COMDEC, as ocorrências anormais e graves 
que possam ameaçar a segurança, a saúde, o patrimônio e o bem-estar da população. 
Art. 20. Para o cumprimento das responsabilidades que lhe são atribuídas por este 
decreto, os órgãos e entidades públicas municipais utilizarão recursos orçamentários 
próprios. 
Art. 21. A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC presta serviços de 
caráter emergencial e essencial à Cidade de São Paulo e o seu funcionamento será 
sempre ininterrupto. 
Parágrafo único. Os servidores da COMDEC cumprirão sua jornada de trabalho em 
regime de plantão, na forma disciplinada em decreto específico, observado o disposto 
na legislação em vigor. 
Art. 22. A Secretaria do Governo Municipal dará o necessário suporte administrativo e 
financeiro à Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC. 
Art. 23. No prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste decreto, o 
Coordenador Geral da COMDEC constituirá, mediante portaria, o Conselho Municipal de 
Defesa Civil - CONSDEC previsto no artigo 8 0  deste decreto. 
Parágrafo único. A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC, na pessoa de 
seu Coordenador Geral, oficiará aos titulares dos órgãos referidos nas alíneas "a" a "s" 
do inciso III do artigo 80  deste decreto, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados do recebimento do ofício, indiquem seus representantes e respectivos 
suplentes. 
Art. 24. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 42.596, de 8 de novembro de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de agosto de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 	 . 	_ _ 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de agosto de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO No 50.388 16/01/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento ao 

disposto no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como dispõe sobre o 
seu quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a Coordenadoria Municipal de 
Defesa Civil - COMDEC e a Supervisão da Junta do Serviço Militar. 

Revogação: Revoga o inciso II do art. 5o do Decreto no 45.683/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 45.798/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 48.364/2007; (ver documento) 
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Legislação explicativa: Lei no 14.879/2009 - Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 
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dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que especifica. (ver documento) 

Alterações: Dec. 51.379/2010 - Altera os arts. 3 0, 50, 60  e 70  e acresce o art. 8o-A a este Decreto. (ver 
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DECRETO No 50.388, DE 16 DE JANEIRO DE 2009 

Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento 
ao disposto no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como 
dispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a Supervisão da Junta do 
Serviço Militar. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, criada pela Lei no 
13.396, de 26 de julho de 2002, com as alterações introduzidas na conformidade 
da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, fica reorganizada de acordo com as 
normas constantes deste decreto. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
URBANA - SMSU 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações de segurança urbana, mediante 
atuação articulada com os órgãos públicos municipais, priorizando, nas políticas 
públicas urbanas, a prevenção à violência, cabendo-lhe, em especial: 
I - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança urbana no 
Município de São Paulo, estruturando o Plano Municipal de Segurança, com metas e 
resultados a serem alcançados, em articulação com o Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M; 
II - executar, por meio de seus órgãos, as políticas públicas de interesse da Pasta, 
coordenando e gerenciando a integração com as políticas sociais do Município que, 
direta ou indiretamente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da Cidade; 
III - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais e federais, visando 
ação integrada no Município de São Paulo, inclusive com planejamento e integração 
das comunicações; 
IV - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos 
de segurança que atuam no Município de São Paulo, mediante intercâmbio 
permanente de informações e gerenciamento; 
V - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando necessário, com as entidades 
nacionais ou estrangeiras que exerçam atividades destinadas a estudos e pesquisa 
de interesse da segurança urbana; 
VI - contribuir para a prevenção e a diminuição da violência e da criminalidade, 
promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos fundamentais dos 
cidadãos; 
VII - valer-se de dados estatísticos das polícias estaduais para o estabelecimento 
de prioridades das ações de segurança urbana municipal; 
VIII - estabelecer os planos e programas da Guarda Civil Metropolitana, visando 
garantir: 
a) a proteção das escolas públicas; 
b) a proteção do patrimônio público municipal; 
c) a proteção de parques municipais e áreas de interesse ambiental; 
d) a proteção dos agentes públicos no exercício de suas atividades, quando 
necessário; 
e) a proteção do uso adequado do espaço público e fiscalização do comércio 
ambulante; 
f) a proteção a pessoas em situação de risco social; 
g) o apoio à Defesa Civil na prevenção e remoção de moradias e pessoas em 
situação de risco geológico; 

IX - implantar postos fixos e bases móveis da Guarda Civil Metropolitana em pontos 
estratégicos, de acordo com o interesse da segurança urbana; 
X - promover parcerias com instituições voltadas às áreas de serviço social e 
psicologia, visando o trabalho com a Guarda Civil Metropolitana na busca de 
soluções de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam dar origem à 
violência e à criminalidade; 
XI - receber, por intermédio do serviço disque-denúncia, denúncias de vandalismo 
praticado contra os equipamentos públicos municipais; 
XII - dar suporte e orientar o funcionamento do Observatório da Violência e 
Criminalidade, com vistas à utilização das informações dos órgãos de segurança 
pública e demais informações e estatísticas no planejamento das ações de 
prevenção, repressão e reabilitação em favor da segurança na Cidade de São 
Paulo; 
XIII - dar suporte e orientar o sistema de vídeo-monitoramento no âmbito do 
Município, na integração dos sistemas setoriais públicos existentes, na sua 
expansão, no uso compartilhado e na otimização de sua utilização, visando a 
segurança da Cidade; 
XIV - dar suporte e orientar os procedimentos para estudo e implantação da Central 
de Emergências da Cidade, articulado com os demais órgãos integrantes do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI - M; 
XV - orientar e dar suporte ao funcionamento do Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI - M; 
XVI - orientar e apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de 
identificação de áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no 
atendimento em situação de emergência; 
XVII - definir o plano de ação da Guarda Civil Metropolitana para a proteção de 
pessoas em situação de risco social, encaminhando e apoiando as ações sociais, em 
conformidade com os programas e ações integradas com os demais órgãos; 
XVIII - definir e orientar programas e prioridades da Guarda Civil Metropolitana nas 
atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de segurança, 
bem como no interior e entorno de parques municipais, articulado com as 
Secretarias Municipais de Transportes, Educação e do Verde e do Meio Ambiente; 
XIX - interagir com os municípios da região metropolitana, especialmente os 
conurbados com a Capital, para integração de ações e para alcançar os objetivos 
traçados nas instâncias Metropolitanas de Segurança Pública de São Paulo; 
XX - gerir os convênios da Prefeitura com o Corpo de Bombeiros na Cidade de São 
Paulo e demais organismos da área de segurança pública; 
XXI - definir as ações do Centro de Formação em Segurança Urbana, podendo 
realizar convênios com instituições públicas ou particulares para programas de 
formação e qualificação; 
XXII - planejar, coordenar e supervisionar as ações relativas às atividades 
disciplinares e de acompanhamento e avaliação das atividades da GCM; 
XXIII - subsidiar a definição de padrões para contratação de vigilância privada no 
âmbito da Administração Municipal, a fim de orientar o melhor emprego da Guarda 
Civil Metropolitana e da vigilância privada; 
XXIV - interagir e articular as ações de segurança com os conselhos comunitários 
de segurança e com entidades da sociedade; 
XXV - definir o plano de ação da Guarda Civil Metropolitana na sua atuação de 
proteção ao uso adequado do espaço público e fiscalização do comércio ambulante, 
em articulação com as Secretarias e órgãos afins. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 
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Art. 30 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a seguinte estrutura 
básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Coordenadoria de Administração e Finanças; 
III - Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Subseção I 
Do Gabinete do Secretário 

Art. 40 . Integram o Gabinete do Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria Técnica; 
IV - Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

Subseção II 
Da Coordenadoria de Administração e Finanças 

Art. 50 . A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Divisão Técnica de Recursos Humanos; 
II - Divisão Técnica de Saúde; 
III - Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 
IV - Divisão Técnica de Administração e Suprimentos; 
V - Divisão Técnica de Compras e Contratos. 

Subseção III 
Da Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana 

Art. 6o. A Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura: 
I - Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações Funcionais 
Disciplinares; 
II - Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas; 
III - Divisão Técnica de Processos Administrativos Disciplinares. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

Art. 70 • As atribuições das unidades referidas neste decreto e as competências de 
seus dirigentes são as previstas na legislação vigente, em especial nas Leis no 
13.396, de 2002, no 13.530, de 14 de março de 2003, no 13.866, de 1 0  de julho de 
2004, e no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como no Decreto no 50.030, de 
12 de setembro de 2008, de acordo com as respectivas áreas de atuação. 
Art. 80 . A Divisão Técnica de Compras e Contratos, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, tem as seguintes atribuições: 
I - realizar pesquisas de preços de mercado para a aquisição de bens e serviços a 
serem adquiridos ou contratados, de acordo com as necessidades das unidades da 
Secretaria; 
II - organizar e processar as licitações para aquisição de bens e serviços e controlar 
os respectivos contratos; 
III - acompanhar, avaliar e atestar a prestação dos serviços contratados e 
promover o correto cumprimento dos contratos. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 90 . A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC, prevista no Decreto 
no 47.534, de 10  de agosto de 2006, vinculada ao Gabinete do Prefeito, mantida a 
atual estrutura, fica transferida para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com suas atribuições, competências, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, 
bem como os seus recursos orçamentários e financeiros. 
Art. 10. A Supervisão da Junta do Serviço Militar, prevista na Lei no 10.459, de 8 
de abril de 1988, vinculada à Secretaria do Governo Municipal, mantida a atual 
estrutura, fica transferida para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com 
suas atribuições, competências, cargos de provimento em comissão, bens 
patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, bem como os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 11. O § 50  do artigo 20  do Decreto no 42.819, de 31 de janeiro de 2003, 
acrescido pelo Decreto no 49.041, de 12 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"§ 50 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana executará as inspeções e as 
análises econômicas dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes à frota 
da Guarda Civil Metropolitana, solicitando, quando necessário, a orientação técnica 
do Departamento de Transportes Internos - DTI, da Secretaria Municipal de 
Transportes." ( N R) 
Art. 12. Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana são os constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo Único 
Integrante deste decreto, onde se discriminam as denominações, lotações, 
referências de vencimento, quantidades, partes e tabelas e formas de provimento, 
com as alterações previstas na sua coluna "Situação Nova". 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil 
Metropolitana são os constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", do Decreto no 
50.030, de 2008. 
Art. 13. As atribuições da atual Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria 
do Governo Municipal, ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão na 
conformidade do Anexo Único integrante deste decreto, bem como os bens 
patrimoniais, os veículos administrativos e operacionais, os serviços, o acervo, o 
pessoal, os contratos, os convênios, e os recursos orçamentários e financeiros. 
Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
inciso II do artigo 50  do Decreto no 45.683, de lo de janeiro de 2005, o Decreto no 
45.798, de 29 de março de 2005; o Decreto no 48.364, de 22 de maio de 2007, a 
Portaria no 24 - SGM, de 20 de abril de 2005, a Portaria no 44 - SGM, de 16 de 
junho de 2005, a Portaria no 19 - SGM, de 24 de março de 2006, a Portaria no 171 
- SGM, de 23 de maio de 2007, a Portaria no 106 - SGM, de 30 de julho de 2008. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2009, 4550  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.945, DE 26 DE OUTUBRO DE 2009 
Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em Segurança Urbana - CFSU, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Centro de Formação em Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, previsto na Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002, e legislação 
subsequente, fica organizado nos termos deste decreto. 
Art. 20 . O Centro de Formação em Segurança Urbana tem por objetivo formar, 
capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, bem como dos servidores municipais que atuam em instituições e 
programas relacionados à segurança urbana. 
Art. 30 . :0 Centro de Formação em Segurança Urbana atuará visando a formação, 
atualização, aperfeiçoamento e especialização para o exercício das atividades da 
Guarda Civil Metropolitana, observando as peculiaridades dos níveis hierárquicos e das 
ações especializadas, cabendo-lhe promover regularmente os seguintes cursos: 
I - de formação; 
II - de aperfeiçoamento e especialização; 
III - de reeducação. 
Parágrafo único. Os cursos previstos nos incisos I, II e III deste artigo serão oferecidos 
nas modalidades presencial e de educação à distância e ministrados no Centro de 
Formação em Segurança Urbana, em Centros de Treinamento de outros órgãos 
parceiros ou em ambientes próprios para o exercício de atividades específicas, 
podendo ser realizados fóruns, seminários, simpósios, palestras, estudos de casos e 
outros eventos que contribuam para o desenvolvimento profissional dos servidores a 
que se refere o artigo 2 0  deste decreto. 
Art. 40. Os cursos do Centro de Formação em Segurança Urbana, dentro das 
respectivas qualificações da Guarda Civil Metropolitana, têm os seguintes objetivos: 
I - cursos de formação: voltados para a formação básica técnico-profissional 
necessária ao exercício das diversas funções da Guarda Civil Metropolitana; 
II - cursos de aperfeiçoamento e especialização: voltados para o aperfeiçoamento e a 
atualização dos conhecimentos técnico-profissionais do Guarda Civil Metropolitano, 
necessários às ações de competência da Guarda Civil Metropolitana, ao cumprimento 
da legislação, à capacitação dos que assumem cargos em comissão de comando e 
chefia, bem como à ascensão profissional; 
III - cursos de reeducação: resgatar e fixar os valores morais e sociais da Corporação. 
Art. 50 . O Centro de Formação em Segurança Urbana tem a seguinte estrutura básica: 
I - Diretoria de Formação Profissional; 
II - Diretoria de Gestão Interna; 
III - Conselho Acadêmico. 
Art. 60 . A Diretoria de Formação Profissional tem por atribuições: 
I - elaborar o planejamento dos cursos e acompanhar sua execução; 
II - elaborar a grade curricular, o calendário dos cursos e definir os critérios de 
avaliação; 
III - constituir o corpo docente, organizar o ambiente, alocar os meios e providenciar o 
material necessário à implementação dos cursos; 
IV - planejar e coordenar as reuniões pedagógicas; 
V - orientar o corpo docente no planejamento das aulas; 
VI - propor alternativas de solução para os problemas de natureza pedagógica; 
VII - realizar os trabalhos de orientação e aconselhamento educacional e profissional. 
Art. 7o. A Diretoria de Gestão Interna tem por atribuições: 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



olha 
Proc. N 

Alessa 
RF. 11.136 

aki 

I - viabilizar e manter a infraestrutura física, de recursos humanos e de serviços para 
o bom funcionamento do CFSU; 
II - planejar e controlar o orçamento, as finanças e o patrimônio do CFSU. 
Art. 80 . Caberá ao Coordenador Geral do Centro de Formação em Segurança Urbana, 
observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho Acadêmico e as normas expedidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
I - responder pelo Centro de Formação em Segurança Urbana, administrando os 
recursos financeiros e o pessoal; 
II - orientar, supervisionar e coordenar todas as ações das diretorias do CFSU; 
III - propor ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o Plano Anual de Ensino, 
ouvido o Conselho Acadêmico; 
IV - avaliar os resultados alcançados, visando o melhoramento contínuo dos cursos 
ministrados; 
V - expedir os atos complementares necessários à boa gestão e funcionamento do 
CFSU, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 
Art. 90 • O Conselho Acadêmico será integrado por, no máximo, 12 (doze) membros, 
sendo 7 (sete) do Poder Público Municipal e 5 (cinco) de organismos públicos ou da 
sociedade civil que atuem na área da segurança, todos com seus respectivos 
suplentes, assim definidos: 
I - pelo Poder Público Municipal: 
a) o Coordenador do Centro de Formação em Segurança Urbana, que presidirá o 
colegiado; 
b) 2 (dois) representantes da Guarda Civil Metropolitana; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
f) o Secretário Especial de Direitos Humanos, do Gabinete do Prefeito, ou seu 
representante; 
II - representantes de organismos públicos ou da sociedade civil, a serem definidos 
pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana dentre autoridades e especialistas que 
atuam na área da segurança, que possam contribuir para o aprimoramento dos cursos 
do Centro de Formação em Segurança Urbana. 
Art. 10. O Conselho Acadêmico tem as seguintes atribuições: 
I - fixar as diretrizes de ensino do Centro de Formação em Segurança Urbana; 
II - apreciar o Plano Anual de Ensino; 
III - opinar sobre os cursos a serem ministrados pelo CFSU; 
IV - propor aprimoramentos na metodologia de ensino, nos conteúdos das grades 
curriculares, na seleção do corpo docente e na avaliação do ensino e da aprendizagem; 
V - apreciar os relatórios de gestão e resultados do CFSU. 
§ 1 0 . Caberá ao Presidente do Conselho Acadêmico o voto de desempate. 
§ 20 . Os membros do Conselho serão designados pelo Secretário Municipal de 
Segurança Urbana. 
Art. 11. Para o desenvolvimento de suas atividades, o Conselho Acadêmico contará 
com o suporte administrativo do Centro de Formação em Segurança Urbana. 
Art. 12. O mandato dos membros do Conselho Acadêmico será de 2 (dois) anos, 
permitidas 2 (duas) reconduções por igual período. 
Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço 
público relevante, vedada, porém, sua remuneração a qualquer título. 
Art. 13. Caberá ao Conselho Acadêmico elaborar e aprovar seu Regimento Interno, o 
qual será divulgado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana. 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



Folha 
Proc. N 

Aless 
RF. 11.136 

• 

Art. 14. O Conselho Acadêmico reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por trimestre, e, 
extraordinariamente, sempre que convocado, na forma estabelecida em seu Regimento 
Interno. 
Art. 15. Os cargos de provimento em comissão do Centro de Formação em Segurança 
Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, são os constantes do Anexo 
Único deste decreto, onde se discriminam as denominações, lotações, referências de 
vencimento, quantidades, partes e tabelas e formas de provimento, com as alterações 
previstas na sua coluna "Situação Nova". 
Art. 16. A Diretoria de Gestão Interna será chefiada por titular de cargo de provimento 
efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em comissão de 
Inspetor Chefe Regional. 
Art. 17. As normas de funcionamento do Centro de Formação em Segurança Urbana 
serão estabelecidas em portaria do Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 18. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 26 de outubro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único integrante do Decreto n° 50.945, de 26 de outubro de 2009 

Cargos de Provimento em Comissão do Centro de Formação em Segurança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

III SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Denominação do 
Cargo / Lotação Ref. Qde. 

Parte 
Tabela 

Provimento 
Denominação do 
Cargo/ Lotação 

Ref. Qde. 
Parte 

Tabela  
Provimento 

Coordenador Geral 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior, 

Coordenador Geral 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Supervisor Técnico II 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior, 

Diretor 
- Diretoria de Formação 
Profissional 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Assistente Técnico II 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assistente Técnico II 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-10 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Coordenador 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-10 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

. DAS-9 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
kl 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 
Folha a 
Proc. N 

RF. 11.136 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 51041 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 51.041 19/11/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a realização de curso de comando pelo Centro de Formação em Segurança 

Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, conforme especifica. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

8/5/2013 
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DECRETO No 51.041, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2009 
Dispõe sobre a realização de curso de comando pelo Centro de Formação em 
Segurança Urbana — CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, conforme 
especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . No exercício das atribuições previstas no Decreto n 0  50.945, de 26 de outubro 
de 2009, incumbirá ao Centro de Formação em Segurança Urbana — CFSU, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, promover curso de comando destinado ao 
aperfeiçoamento e qualificação dos ocupantes de cargos de provimento em comissão 
responsáveis pela chefia das unidades previstas nos artigos 3 0  a 80  do Decreto n0  
50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Art. 20 . O Centro de Formação em Segurança Urbana — CFSU deverá, anualmente, 
oferecer o curso de comando aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana que 
preencham os requisitos legais para o provimento dos cargos em comissão referidos 
no artigo 1 0  este decreto. 
Parágrafo único. Na hipótese do número de vagas disponibilizadas para o curso de 
comando ser inferior ao número de interessados, os ocupantes dos cargos de 
provimento em comissão terão preferência em relação aos demais servidores 
mencionados no "caput" deste artigo. 
Art. 30 . Caberá ao Centro de Formação em Segurança Urbana, de comum acordo com 
o Comando da Guarda Civil Metropolitana, elaborar o currículo e a carga horária dos 
módulos do curso de comando para aprovação do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana. 
Art. 40 . Este decreto entrará em visor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 19 de novembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de novembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 51379 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 51.379 31/03/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Introduz alterações no Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009; define as atribuições 

das unidades que especifica, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; e cria, na 
estrutura do Gabinete do Secretário, a Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

Revogação: Revoga o Decreto no 43.105/2003.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.744/2006; (ver documento) 
Revoga o artigo 80  do Decreto no 50.388/2009.; (ver documento) 
Revoga o artigo 13 do Decreto no 50.448/2009. (ver documento) 

Legislação explicativa: Decreto no 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, 
em cumprimento ao disposto no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem 
como dispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a Supervisão da Junta do Serviço Militar. 
(ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 8/5/2013 
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DECRETO No 51.379, DE 31 DE MARÇO DE 2010 
Introduz alterações no Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009; define as 
atribuições das unidades que especifica, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; e cria, na estrutura do Gabinete do Secretário, a Assessoria de Imprensa e 
Comunicação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 	- 
Art. 1 0 . Os artigos 3o, 50, 60  e 7o, todos do Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 
2009, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 3 0 	  
VI - Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC; 
VII - Ouvidoria da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - Coordenadoria de Análise e Planejamento; 
IX - Supervisão das Juntas do Serviço Militar." (NR) 
"Art. 5 0 . 	  
II - Divisão Técnica de Orientação Social; 

IV - Divisão Técnica de Administração e Serviços; 

VI - Divisão de Manutenção e Logística; 
VII - Divisão de Tecnologia da Informação."(NR) 
"Art. 60 	  
IV - Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação."(NR) 
"Art. 7o. 	  
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Segurança Urbana estabelecerá, 
mediante portaria, as atribuições das unidades correspondentes ao nível de divisão 
ou equivalente."(NR) 
Art. 20 . O Decreto no 50.388, de 2009, passa a vigorar acrescido do artigo 8 0 -A, 
com a seguinte redação: 
"Art. 80-A. A Coordenadoria de Análise e Planejamento tem as seguintes 
atribuições: 
I - coordenar a gestão do Observatório da Violência e Criminalidade da Cidade de 
São Paulo, promovendo a articulação entre os organismos públicos e da sociedade 
que atuarão de forma integrada no sistema de informações; 
II - promover a captação, produção e interpretação de informações estatísticas e 
georreferenciadas para subsidiar os trabalhos de diagnóstico, planejamento, 
execução, monitoramento e avaliação dos programas e operações da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana e organismos que atuam de forma Integrada no 
Sistema de Segurança Pública; 
III - atuar de forma harmônica com a Coordenadoria de Análise e Planejamento, da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública, do Estado de São Paulo, e organismos 
similares dos Municípios da Região Metropolitana de São Paulo; 
IV - dimensionar, selecionar e orientar os servidores destacados para as atividades 
da Coordenadoria, promovendo a capacitação para a produção do ciclo do 
conhecimento e o suporte necessário às suas atividades."(NR) 
Art. 30 . Fica criada, no Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, a Assessoria de Imprensa e Comunicação, com as seguintes 
atribuições: 
I - elaborar e divulgar informativos e outros meios de comunicação internos e 
externos; 
II - intermediar e coordenar os contatos com órgãos de comunicação externos e 
internos, observadas as diretrizes fixadas pela Secretaria Executiva de 
Comunicação, visando a divulgação dos atos da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, bem como informar a opinião pública sobre matérias de interesse dos 
munícipes e da Administração; 

III - prestar apoio especializado ao Secretário nos assuntos relativos à 
comunicação; 
IV - acompanhar as notícias divulgadas pela imprensa escrita e falada, de interesse 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, e manter informado o Secretário e 
demais dirigentes da Pasta; 
V - dar apoio logístico e organizacional a eventos promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 40• Fica alterada a denominação das seguintes unidades da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
I - a Divisão Técnica de Saúde para Divisão Técnica de Orientação Social; 
II - a Divisão Técnica de Administração e Suprimentos para Divisão Técnica de 
Administração e Serviços. 
Art. 50 . A Divisão de Manutenção e Logística, da Coordenadoria de Administração e 
Finanças, e a Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação, da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana, serão chefiadas por titular de cargo de 
provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em 
comissão de Inspetor Chefe Regional. 
Parágrafo único. As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas por titular de cargo de provimento efetivo de 
Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em comissão de Inspetor 
Chefe Regional. 
Art. 6o. Ficam transferidos do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, os seguintes cargos de provimento em comissão' 
I - um cargo de Assessor Especial, Ref. DAS-14, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior, para a 
Coordenadoria de Análise e Planejamento, com a denominação alterada para 
Coordenador Geral; 
II - um cargo de Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, para a Divisão de Tecnologia da Informação, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, com a denominação alterada para Diretor de Divisão 
Técnica. 
Art. 7o. Fica suprimido da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana o 
Departamento de Manutenção e Logística - DML, previsto no inciso III do artigo 5 0  
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, ficam 
transferidos para a Divisão de Manutenção e Logística, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, os bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, do 
atual Departamento de Manutenção e Logística, do Subcomando da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 43.105, de 17 de abril de 2003, no 47.744, de 3 de outubro de 2006, o 
artigo 8o do Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009, e o artigo 13 do Decreto 
no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	 - - 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01:-6449/1995 

Concede iSenção de IPTU e Taxa 
de Coleta de. Lixo.aos contri-
buintes voluntários da Defesa 
Civil do Município de São Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 

Art. 12 - Ficam isentos do Imposto Predial 
e Territorial Urbano e da Taxa de Coleta de Lixo de imóvel 
residencial os contribuintes que prestarem, no mínimo, 120 • 
(cento e vinte), horas anuais de serviço voluntário .  junto a 
Defesa Civil do Município - de São Paulo. 

Parágrafo 12 - Para os efeitos desta lei 
entende-se como contribuinte o - proprietário, possuidor de 
imóvel a qualquer título, compromissário comprador. de um 
único imóvel ou locatário de imóvel cujo contrato de locação 
esteja condicionado ao pagamento do IPTU. 

Parágrafo 22 - O serviço voluntário de que 
trata o "caput" deverá observar um plantão mínimo de 2 
(duas) horas semanais. 

Art. 22 - A isenção de que trata o artigo 
12 desta lei será concedida no ano subsequente á solicitação 
do interessado sendo aplicável apenas aos imóveis cuja área . 
construída e terreno não sejam superiores a 150 m 2  e - 400 m2 , 
respectivamente. 

Art. 32 - Esta lei será regulamentada peld 
Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 42 - As despesas decorrentes .de 
execução da presente 'lei correrão por conta das dotaçeses 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor .  na  data 
de sua publicaçao, passando a produzir efeitos a partir de 
12 de janeiro de 1996, revogadas as disposiç&es em 
contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

A ocorr -Jincia de. catástrofes provocadas por - . 
fenômenos naturais ou até mesmo pela -ação irresponsável de 
alguns cidadãos, denota a fundamental impbrtgincia do' 
trabalho desenvolvido pela Defesa Civil do Municipio em' 
parceria com outras esferas na manutenção do bem -estar 
social. 

Nestas Ocasibes, o 	socorro imediato-  à 
população atingida é de vital importãncia pois inibe a 
disseminação . do pgínico entre os atingidos, cerceando a 
possibilidade de prejuízos irreparáveis cuja extensão possam 
envolver até mesmo vidas. 

Dentro 	•desta 	estrutura . de 	caráter 
preventivo, assistencial e recuperativo da Defesa Civil do 
Município, o papel de voluntários assume Valor incalcálávél. 
Potencializa a efici@ncia . deste instrumento de • essencial 
valor minimizando os efeitos danosos provocados por sittiação . 

• de calamidade pública em que atua raio apenas nas situaçCes • 
críticas, mas, de forma preventiva, promovendo a manuten0o . 
do equilíbrio das atividades comuns, mesmo em condiçbes 
adversas. 

O projeto de 	lei em • - questão pretende 
isentar do pagamento de Imposto Urbano e Taxa de Coleta de 
Lixo residencial aos que, voluntariamente, somam-se à Defesa 
Civil em sua nobre tarefa. .• 

Cumpre ressaltar que, de acordo com o 
disposto no artigo 2Q desta propositura, as exig?ncias 
constantes do Parágrafo 12 do artigo 11 da Lei 11.625/94 que 
dispbe sobre as diretrizes orçamentárias para o ano de 1995, 
ri'Mo.se aplicam ao presente projeto de lei já que a isenção 
plc1,eada será concedida no ano subsequente à sua 
solicitação. 
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&main AuticOall  ale 
01 	PL. 

PROJETO DE LEI N° 	01-0245/ 2000 

Institui a SEMANA DA DEFESA 

CIVIL, no âmbito do Município de 

São Paulo, e dá outras 

providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Fica instituído , no âmbito do Município de São Paulo, a "SEMANA 

DA DEFESA CIVIL", a ser comemorada em todas as Escolas da Rede 

Municipal de Ensino, no período compreendido entre os dias 05 e 10 do 

mês de fevereiro de cada ano. 

§ 10 — Das comemorações a que alude o "caput" deste artigo farão parte 

palestras, trabalhos sob o tema, bem como, informações a respeito de como 

proceder para a participação dos interessados, nas Comissões Municipais 

de Defesa Civil, bem com a difusão didática das técnicas de Defesa Civil. 

Art. 20  - Ao Executivo caberá, através dos seus órgãos de Defesa Civil, 

distribuir na Rede Municipal de Ensino, durante a "SEMANA DA DEFESA 

CIVIL", boletins, livretos e assemelhados, que informem os objetivos e as 

ações da Defesa Civil, no âmbito municipal. 

pk/proj073-sem-defesacivil 	 1 
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Art. 30  - O Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 90 

(noventa) dias, a execução da presente Lei. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0464/2007 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Dispõe sobre a organização do Sistema Municipal de Planejamento, Gestão e 

Intervenções em Áreas de Risco, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica instituído, ora por determinação legal, o Sistema Municipal de 

Planejamento, Gestão e Intervenções em Áreas de Risco. 
Art. 20  O Sistema ora instituído por determinação legal pelo artigo 1 0  desta lei, 

funcionará no âmbito do gabinete do Prefeito Municipal, de modo integrado ao 
Conselho Municipal de Defesa Civil - COMDEC, e será composto pelos seguintes 
órgãos: 

I - Grupo Permanente de Planejamento e Gestão de Áreas de Risco; 
II - Sistema Integrado de Informações de Áreas de Risco. 
Art. 30  Integram o Grupo Permanente de Planejamento e Gestão de Áreas de 

Risco: 
I - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Coordenação das 

Subprefeituras - SMSP; 
II - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social - SMADS; 
III - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Saúde - SMS; 
IV - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Serviços; 
V - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e 

Obras - SIURB; 
VI - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
VII - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Planejamento - 

SEMPLA; 
VIII - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Educação - SME; 
IX - 02 (dois) representantes do Sistema Municipal de Defesa Civil; 
X - 01 (um) representante da Secretaria municipal de Transportes - SMT; 
XI - 01 (um) representante da Guarda Civil Metropolitana - GCM. 
§ 1 0  Os representantes dos órgãos mencionados e seus suplentes serão indicados 

pelos respectivos titulares e nomeados pelo Prefeito Municipal. 
§ 20  O Prefeito Municipal poderá indicar representantes de outros órgãos 

municipais, além dos acima citados, caso considere conveniente e oportuno. 
§ 30  A Coordenação dos trabalhos do grupo caberá a um dos representantes da 

Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras que será indicado e nomeado 
pelo Prefeito Municipal. 

§ 40  O Gabinete do Prefeito e a Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras darão o necessário suporte administrativo ao Grupo Permanente de que 
trata este artigo de modo a propiciar a plena consecução de seus objetivos. 

Art. 4 Compete ao Grupo Permanente de Planejamento e Gestão de Áreas de 
Risco: 

I - atuar de modo articulado com o Conselho Municipal de Defesa Civil - 
COMDEC e com os Conselhos Distritais de Defesa Civil - CODDEC em todos os temas e 
problemas relativos à defesa civil nas áreas de risco; 

II - estabelecer o programa estratégico permanente de prevenção e intervenções 
em áreas de risco, especialmente naquelas sujeitas a escorregamentos de encostas, 
solapamento de margens de córregos, inundações e epidemias; 

III - promover o mapeamento das áreas de risco existentes no Município; 
IV - estabelecer o pleno de monitoramento permanente das áreas de risco, 

sobretudo nos períodos de chuva; 
V - fixar os procedimentos de controle das ocupações de forma a coibir a 

instalação de novas moradias nas áreas de risco, especialmente nas áreas já 
congeladas; 
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VI estabelecer os mecanismos de gestão para a execução das intervenções que 
envolvam ações relativas a obras de contenção, remoção e encaminhamentos 
habitacionais, assistência social e abrigo temporário, limpeza de encostas e de canais e 
implantação de obras de infra-estrutura tais como esgoto, drenagens e acessos; 

VII - padronizar as formas de intervenção a que se refere o inciso VI deste 
artigo, fixando as atribuições dos diversos órgãos por elas responsáveis; 

VIII - gerenciar o cronograma de intervenções nas áreas já mapeadas, 
apresentando ao Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras o registro 
mensal da evolução dos trabalhos e de eventuais medidas necessárias à solução de 
problemas relacionados a setores de risco; 

IX - elaborar anualmente planos preventivos para períodos chuvosos; 
X - preservar a memória relativa às áreas de risco por meio da manutenção de 

banco de dados, registrando todas as ocorrências, intervenções executadas, 
planejadas ou execução no Município de São Paulo; 

XI - articular a integração entre os diversos órgãos municipais como forma de 
agilizar as medidas necessárias ao restabelecimento das condições de segurança, 
quando for o caso; 

XII - desenvolver amplo programa de informação pública e de mobilização da 
população sujeita a risco, com vistas à adoção de procedimentos preventivos e de 
ações de autodefesa; 

XIII - propor aos órgãos competentes a adoção de todas as providências que 
julgar necessárias de forma a resguardar a segurança da população nas áreas de risco; 

XIV - atualizar, anualmente, baseado no conjunto das informações coletadas e 
das experiências vivenciadas, todos os programas, projetos, planos e procedimentos 
de que trata esta lei. 

Parágrafo único. Toda e qualquer ação relativa às áreas de risco deverá ser 
comunicada ao Grupo de que trata o "caput" deste artigo, ao qual incumbirá, também, 
uniformizar as ações e dirimir as eventuais dúvidas sobre a atuação da Administração 
Pública nesses locais. 

Art. 50  Os órgãos e entidades integrantes da Administração Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, sempre que solicitadas pela Coordenação do Grupo 
Permanente de Planejamento e Gestão de Áreas de Risco deverão comparecer às 
reuniões agendadas e prestar as informações que se fizerem necessárias ao 
desenvolvimento dos trabalhos do Grupo. 

Art. 60  O Sistema Integrado de Informações de Áreas de Risco, integrante do 
Sistema Municipal de Planejamento, Gestão e Intervenções em Áreas de Risco, órgão 
técnico centralizado devidamente dotado de georeferenciamento para a adequação, 
organização e padronização de atuação, deverá buscar, analisar e tornar disponível 
todas as informações relevantes para o pleno funcionamento de todo o Sistema, 
especialmente subsidiando as análises e as providências do Conselho Municipal de 
Defesa Civil - COMDEC e dos Conselhos Distritais de Defesa Civil - CODDEC, 
utilizando, entre outros meios possíveis: 

I - Internet; Rádio 156; dados de limpeza, coleta, demolição e remoção; 
desobstrução de bueiros e galerias; 

II - existência de laudos sobre manchas, recorrências; índices pluviométricos e 
fluviométricos, declividade acentuada, erosão, assoreamento e vulnerabilidade de 
áreas em função de deslizamento; 

III - dados pelo diagnóstico apresentado, com o monitoramento e as informações 
de priorização de áreas de risco tais como as relativas à canalização de córregos, à 
proteção das margens, à reposição da vegetação, à drenagem, ao reforço estrutural, à 
contenção de taludes etc.; 

IV - os dados específicos de desabrigados, de alojamentos instalados, da 
quantidade de pessoas acomodadas, do retorno de famílias, do fornecimento de 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 61



Folha 
P roc. N°. Maq. / - 

O '. 

 odr. abaki 
RF. 11.136 

materiais, dos atendimentos médicos iniciais, sistematizados, inclusive em 
equipamentos públicos como escolas e creches, as quantidades de vacinas e 
medicamentos utilizados, de incidências e quadros epidemiológicos de morbidade, 
mortalidade e suas conseqüências, do controle de roedores, e de educação ambiental 
voltada para os princípios de desenvolvimento sustentável elaborados pelo CODDEC 
através do Plano Preventivo Anual de cada Subprefeitura. 

Art. 70  As intervenções nas áreas de risco, tanto nas ocorrências como nas 
intervenções planejadas e executadas, deverão estar em uma planilha com o 
mapeamento das áreas, com o número relativo à população total da área e à 
população abrangida pela situação de risco, com o cronograma das ações executadas e 
planejadas, que serão relatadas mensalmente e enviadas ao Conselho Municipal de 
Defesa Civil - COMDEC, no primeiro dia de cada bimestre, delas constando a evolução 
dos trabalhos realizados e as eventuais alternativas e medidas necessárias para 
efetivar e agilizar o restabelecimento das condições de segurança nos locais 
necessários. 

Art. 80  O Conselho Municipal de Defesa Civil - COMDEC publicará 
trimestralmente, até o décimo quinto dia do trimestre, no site da Defesa Civil, as 
decisões e manifestações do Grupo Permanente de que trata esta lei, todos os 
mapeamentos de áreas de risco, todas as verbas orçamentárias liberadas para áreas 
de risco e suas respectivas destinações, todas as ações planejadas e executadas no 
âmbito distrital pelo CODDEC com os dados estatísticos dos problemas e as soluções 
articuladas, de modo a prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos 
trabalhos de cada Subprefeitura. 

Art. 90  Todas as deliberações e ações dos Conselhos e dos órgãos executivos 
integrantes do Sistema Municipal de Defesa Civil, quando não fundamentadas no 
assessoramento prestado pelos órgãos do Sistema Municipal de Planejamento, Gestão 
e Intervenções em Áreas de Risco, deverão ser devidamente motivadas com os 
argumentos técnicos pertinentes. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11. Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/03/2013, PÁG 85 

PROJETO DE LEI 01-00069/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"Cria o SISTEMA PAULISTANO DE EMERGÊNCIA na Cidade de São Paulo e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1° - Fica criado no âmbito da cidade de São Paulo o SISTEMA PAULISTANO DE 
EMERGENCIA-SAPE. 
Art. 2° - Este sistema ficará sob a gestão da Defesa Civil que atuará em conjunto 
com o C.G.E - Centro de Gerenciamento de Emergências e com dados fornecidos 
pelo CPTEC do INPE- Instituto Nacional de Pesquisas, juntamente com o INMET - 
Instituto Nacional de Metereologia e o IPMET - Instituto de Pesquisas 
Metereológicas. 
Art. 3° - O sistema funcionará como alerta a população no caso de chuvas de 
grande milimetragem, tempestades, ciclones, etc., utilizando as ferramentas de 
comunicação disponíveis, como e, por exemplo; SMS, torpedo, redes sociais 
(twitter e facebook, prioritariamente da PMSP), anúncio em internet (portais oficiais 
como o da Prefeitura, da Câmara e todos os demais anexos, similares, 
assemelhados e contíguos sob a tutela do município), anúncios emergenciais em 
rádio e TV, painéis da CET nas ruas, além de outras ferramentas que podem ser 
disponibilizadas. 
Art. 4° - A PRODAM, que gerencia os sistemas informatizados da Prefeitura de São 
Paulo, desenvolverá as ferramentas necessárias para criação deste programa. 
Art. 5° 	As companhias telefônicas que operem telefone fixo ou celular, as 
empresâs de TV por assinatura e os provedores de internet que atuem na cidade de 
São Paulo poderão se tornar parceiros ativos deste projeto, recebendo em 
contrapartida determinado benefício fiscal municipal. 
Art. 6° - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 7° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, 05 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 03/04/2013, PÁG 116 

PROJETO DE LEI 01-00184/2013 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 
"Cria "Grupo de Defesa Civil Escolar" nas Escolas Municipais e Centro de Educação 
Infantil da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criado em todas as Escolas Municipais e Centros de Educação Infantil o 
"Grupo de Defesa Civil Escolar" com a finalidade de: 
I - Desenvolver uma cultura de prevenção de sinistros a partir do ambiente escolar; 
II - Propiciar condições mínimas de prevenção a sinistros e outras emergências que 
ponham em risco a vida dos alunos, professores e funcionários da unidade escolar; 
III - Preparar os profissionais da educação para atuarem em casos emergenciais; 
IV - Articular ações desenvolvidas na unidade escolar com a defesa civil municipal e 
o corpo de bombeiros, sediados na área de sua abrangência. 
Art. 2 0 . As noções gerais sobre procedimentos de defesa civil serão tratadas de 
forma transversal no currículo de cada unidade escolar; 
Art. 30. Os Projetos Pedagógicos das Unidades Escolares deverão conter 
obrigatoriamente capítulo sobre procedimentos de prevenção combate a sinistros e 
situações emergenciais. 
Art. 40 . Toda Unidade Escolar deverá realizar pelo menos duas vezes ao ano 
exercício de "Plano de Abandono" em conjunto com a defesa civil de cada 
subprefeitura de sua abrangência. 
Art. 5 0  - o GDCE será composto por: 
I - um representante da gestão da unidade escolar; 
II - um representante dos professores; 
III - um representante dos funcionários; 
IV - um representante dos estudantes, mediante indicação do grêmio estudantil, 
onde houver; 
V - um representante da CIPA. 
Parágrafo único - A coordenação deste grupo será feita pelo representante da 
gestão escolar. 
Art. 60  - Os servidores públicos designados exercerão as atividades sem prejuízo 
das funções que ocupam, e não farão jus a qualquer espécie de gratificação ou 
remuneração especial, sendo considerada esta como prestação de serviço 
relevante, constando dos assentamentos respectivos. 
Art. 70 . A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 
(sessenta) dias a partir de sua publicação. 
Art. 8 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	. 
Art. 9 0 • Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 10/04/2013, PÁG 70 

PROJETO DE LEI 01-00190/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Autoriza o Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, a promover cursos de aperfeiçoamento e qualificação aos integrantes do 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 10  - Fica o Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, autorizado a promover cursos de aperfeiçoamento e qualificação aos 
integrantes do Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 
Parágrafo Único - Os cursos a que alude o caput deste artigo serão de curta 
duração, com carga horária máxima de 20 (vinte) horas. 
Art. 20  - Na definição dos cursos a serem ministrados, a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana levará em consideração as carências mais prementes da 
corporação ou em razão de demandas especificas advindas de fatos ocorridos no 
dia a dia da corporação. 
Art. 3 0  - Para a consecução desta lei fica a Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana autorizada a realizar a contratação de professores ou profissionais 
especialistas na área em questão, obedecidas as formalidades legais atinentes à 
espécie. 
Art. 4 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 60 dias. 
Art. 6 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 03 de abril de 2013. Às Comissões competentes," 
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Folha 6 
Proc. N 

Alessan a abaki 
RF. 11.136 

PUBLICADO DOC 26/04/2013, PÁG 74 

PROJETO DE LEI 01-00258/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade de Instrutor - 
GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que atuar no Centro 
de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de formação, 
aperfeiçoamento, especialização, capacitação, atualização, seminário, palestra, 
conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Instrutor - GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
atuar no Centro de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de 
formação, aperfeiçoamento, especialização, capacitação, atualização, seminário, 
palestra, conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico. 
Parágrafo Único - A gratificação a que alude o caput deste artigo será concedida 
somente aos servidores da Guarda Civil Metropolitana que estejam devidamente 
credenciados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará por decreto o valor da hora/aula 
trabalhada a ser atribuída a titulo de gratificação, bem como as demais condições 
para sua operacionalização. 
Art. 30  - A "Gratificação para Atividade de Instrutor - GAI" instituída nesta lei não 
será, em hipótese alguma, incorporada aos vencimentos para nenhum efeito e 
sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem. 
Art. 40  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
26

5/
20

13
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 66



taro. 1414 
NI! 

Alessan a Labaki 
RF. 11.136 

=olha G 
Proc. N 

PUBLICADO DOC 01/05/2013, PÁG 88 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-00021/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispõe sobre a criação no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da FRENTE 
PARLAMENTAR PELA VALORIZAÇÃO DA DEFESA CIVIL, e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a Frente 
Parlamentar pela valorização da Defesa Civil, com objetivo de defender e garantir 
as políticas em defesa dos valores e importância da Defesa Civil, no âmbito do 
Município de São Paulo. 
Parágrafo Único - A Frente Parlamentar pela valorização da Defesa Civil terá caráter 
suprapartidário, tendo por objetivo reunir todos os parlamentares desta Casa 
comprometidos com o objetivo de promover o debate e a defesa dos valores da 
importância da Defesa Civil. 
Art. 2° A adesão à frente Parlamentar será facultada a todos os vereadores da 
Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 3 0  O estatuto que se refere o caput deste artigo será constituído pelos 
membros da Frente Parlamentar em reuniões estatuintes públicas, onde só os 
parlamentares presentes terão direito a voz e será coordenada, em sua fase de 
implantação, pelo Vereador autor desta Resolução. 
Parágrafo Único - O estatuto da Frente Parlamentar pela Valorização da Defesa Civil 
deverá prever a fala para os cidadãos e organizações não governamentais que 
tenham o mesmo objetivo, que se fizerem presente às suas reuniões ordinárias, 
estabelecendo critérios e normas para tal. 
Art. 4 0  Compete à Frente Parlamentar pela Valorização da Defesa Civil no Município 
de São Paulo: 
I. apoiar a Secretaria Municipal de Segurança Urbana com vistas a sua 
reestruturação administrativa, ampliação do quadro funcional e seu fortalecimento; 
II. propor, apoiar e viabilizar a criação do Fundo Municipal da Defesa Civil; 
III. propor e debater legislação voltada à consolidação e ampliação da Defesa Civil 
do município, acompanhando sua implementação; 
IV. articular cidadãos interessados e criar mecanismos de participação e integração 
das diferentes regiões da cidade e múltiplos segmentos da defesa civil, nos debates 
e decisões relativas à atuação da defesa civil no município; 
V. promover encontros, debates e simpósios em apoio à elaboração do Plano de 
Carreira da Defesa Civil; 
VI. promover encontros, debates e simpósios em apoio à elaboração do Plano 
Municipal da Defesa Civil; 
VII. contribuir para que o Plano Diretor Estratégico incorpore as necessidades da 
defesa civil no município com diretrizes definidas; 
VIII. colaborar com a inserção do município de São Paulo n Sistema Nacional de 
Defesa Civil; 
IX. Propor formas de integração das ações da Defesa Civil com outros órgãos da 
municipalidade nos quais a Defesa Civil possa inserir-se de maneira transversal; 
Art. 5 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e 
um Vice-Presidente que terão mandato de dois anos e serão escolhidos mediante 
aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 
Art. 6° As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas 
periodicamente, nas datas e nos locais estabelecidos por seus integrantes. 
Art. 70  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar ora criada, 
com sumário das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, para 
divulgação ampla na sociedade. 
Parágrafo único - Os cidadãos interessados em acompanhar as reuniões da Frente 
Parlamentar terão livre acesso e direito à voz nas reuniões. 
Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 
Art. 90  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 25 de abril de 2013. 
Às Comissões competentes". 
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PRCCURAriCRIA DA CAMPA fALMiCIPAL DE SÃO PAULO 
CETC 'CO RCCC 

,02)5 1651_020-15 

POR 

SAIDA:029405 ÀS: j 

RECEBIDO 
UmIssão de Constituição, Justiça 
e Le 'sia o P ticipativa 
Em 	ár, 	às 	i 'OU 

RF 	 

Gabriel S. (./‘'A . Ribeiro 
Técnico A miniMrativo 

RF. 11,317 

eadom 
i  • 

• IP i Ai A. *. • • It • . 
.4 	À . . 

7 
 !ela da 

Cornissâo de Cone tiição, Justiça e ; -elatar. 

Legts1 	o Pa• 'vs. 

Em 	1 i  ..• ,ji 

Adielr 1- 
Presidente 

Obs. O p o para maniSestação é de 8 elz.s, 
nos termos do § 3'' do artigo 63 do R.I. 

rfof)CURADORJA DA CAMARA MUNiCIPAL DE SÃO PAULO 
SEFOR DO PROCESSO LIGISLMVO 

Pd) 4 [ oc, iao_d 	Às 	h 
( --- 

POR 

g 
:PÁ 00 Às: 	   

Vereador /A Nobre 

*.)  

n° 
e 	Cr-r --vão rubk..ado 

d._ „I., 	6 
André Marcon 
FF. 11.24 	o Administrativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 68



ÇA0 PAULO 
CAMARA MUNICIPAL DE 

-k. 
Folha nb rJO p r c- . 
n°.2/1:2_,M.de 20 

André: M ,  
Ri' • 

16 - PAR 
16- 01316/2013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0265/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, que visa autorizar o 

Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, a promover 

cursos de aperfeiçoamento e qualificação aos integrantes do Quadro de Profissionais da 

• 	Defesa Civil Municipal. 

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

Com efeito, cuida a proposta de norma de predominante interesse local da Comuna, 

estando amparada no artigo 30, I, da Constituição Federal e nos artigos 13, I, e 37, caput, 

da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência para legislar sobre 

assuntos de interesse local. 

Como observa Celso Bastos a respeito do tema: 

Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse 

local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que 

qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer 

maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comuna 

nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por 

razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade 

maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. 

Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente  

com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou 

menor repercussão, com as necessidades gerais (in "Competências na 

Constituição de 1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 

1991, pág. 124, grifamos). 

- - 	- 

17- RELCOM 
17- 01332/201 3  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10265-131 

p10265-13 
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Folha n° 	a0 PrOC. 

no2'Saa 2013_ 

Ancr 

4 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10265-13 

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma 

sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se 

reconhecer a competência legislativa da esfera municipal. 

Quanto ao aspecto de fundo, cabe considerar que a finalidade precípua do projeto é a de 

estimular o aperfeiçoamento e a qualificação dos servidores integrantes da Defesa Civil, 

encontrando fundamento, portanto, no interesse público. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0 , XII da Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, O 7 ./0 g//3 

• 
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PUBLICADO NO VARO OFICIAL 

DE On I 

Conferido 

RECEBIDO 
Cornis ão de A inistração PúblIca 

Em 	 3 às c 

SocrIbtir 
FO: -10 

V044 

'et 4,A41,  

Ao Vereadoi:/ A \fere 

(4 i,i 	9" 
Par9 reialar 
Sala da Comissao de 
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MÁRIOÕVAS NETO 

- Relator 

ração Pública, em 	/0 9/1) Sala da Comissão de Adm 

GILSON 

17- REICOM 
17- 01837/2013 

Falha tf /9  do proc. 
20 / 3 

abico 	 /1()1,. 

16- PAR 
16- 01859/2013 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N°265/13 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, "autoriza o 
Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, a promover 
cursos de aperfeiçoamento e qualificação aos integrantes do Quadro de Profissionais da 
Defesa Civil do Município, e dá outras providências." 

De acordo com a iniciativa, os referidos cursos serão de curta duração, com 
carga horária máxima de 20 (vinte) horas. 

Estabelece que na definição dos cursos a serem ministrados, a Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana levará em consideração as carências mais prementes da 
Defesa Civil ou em razão de demandas especificas advindas de fatos ocorridos no dia a dia 
da Cidade. 

Estabelece também, que para a consecução da lei que decorra do presente 
projeto, fica a Secretaria Municipal de Segurança Urbana autorizada a realizar a 
contratação de professores ou profissionais especialistas na área em questão, obedecidas 
as formalidades legais atinentes à espécie. 

Justifica o autor que a iniciativa objetiva promover a requalificação e formação 
dos agentes da Defesa Civil, os quais, em algumas ocasiões, agem sem preparo e 
conhecimento. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade da propositura. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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EM '7K 

REIRA 
Assistente Parlamentar 

MA • A 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
	/  C)  	13  

Pág.  ,LL'O.  
Conferido 

Comiseáo cie Finanças a Otomano 

nte det.R documento(s) 
e 	 rubuko 	sob -to (s) 

Ceio 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 69 

do processo n°01-0265 de 2013, 30/9/2013 
	 tx 

Caio Cesar Rodrigues 
Técnico Administrativo 
RF. 11.267 — SGP.12 

RECEBIDO na 
Comissão de Finanças e Orçamento 
Em 30/9/2013 às 19:00 

Caio C ar Rodrigues 
Técnico Administrativo 
RF 11.267 — SGP.12 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 74



r sidente 
O prazo para nifestação é de 8 dias, nos 
s do § 3° do art o 63 do RI. 

Ao Vereador / À Vereadora 

Para relatar. 
Sala da Comissão de Fin ças e Orçamento. 
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SAO PAULO 
CAIARA MUNICIPAL DE 

Foih 

Proc .o n° 

Gretra o N 	,tc; 
11,26 	SGP-12 

Ver. Adilson A 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as vidas pr vidências. 

Á 

V r. Roberto ^h, em 	/ 	/ 
Presidente d Comissão 

de Finanças e irçamento 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 265/2013: 

1°) Quais as ações já existentes que vêm ao encontro do pretendido pela 
propositura? 

2°) Qual a estimativa de gastos anuais caso o projeto fosse implementado? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Autorizo o encaminha ento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. Josê/A rico, em  
-sidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°___11,_do 

Processo n° 	65/ /0  
Vinf 	 mnto  

, 

São Paulo, 09 de outubro de 2013. 

36- OF-SGP12 
36- 00474/2013 

Senhor Prefeito, CÓPIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 

Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito 
que nos envie subsídios ao Projeto de Lei n° 265/2013, de autoria do 
Vereador Jair Tatto, que autoriza o Poder Executivo, por meio da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, a promover cursos de aperfeiçoamento a 
qualificação aos integrantes do Quadro de Profissionais da Defesa Civil do 
Município, e dá outras providências, para que a Comissão possa emitir 
parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Js-ÉÀ1ÉR O 
Presi ente 

Anexo: Fotocópia do pedido da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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4-2 cA, 4-1 sob 
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São Paulo, 

(-> 
GABINETE DO PREFEITO 

()Acto _Á. J. 12. 	 43 
Ref.: OF-SGP 12 n° 00474/2013 

C99-ao. A/tdo 

de -r.ere-u-live.9.--  de 2013. 
Folha n° 	 de 

Processo 01-  

Car 	ristina Malavazzi 
RF. 11.197 - SGP-12 

4r; DOC"-G  
1.-5- 0083912°1'3  

Senhor Presidente 

91 
e 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção a&23., 
• ■•• 

pedido de subsídios da Comissão de Finanças e Orçamento relativo ao Projeto 3. 

de Lei n° 265/13, de autoria do Vereador Jair Tatto, que autoriza o Poder; 

Executivo, por meio de Secretaria Municipal de Segurança Urbana, a promover . 

cursos de aperfeiçoamento e qualificação aos integrantes do Quadro det?.. 

Profissionais da Defesa Civil do Município, encaminho a essa Presidência cópia, 

da manifestação da referida Pasta, no sentido da inviabilidade da propositura. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 
CD 

protestos de apreço e consideração. 

ROBERTO N 	:E FILHO 
Respondenso pel. cargo de 

Secretário do ov no Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MMO/sr 
Resp 265-13 
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Folha n° 	 

Procoo n°  0195:  

Ca 	n Cristina Malavazzi 
RF. 11.197 -SGP-12 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
SEGURANÇA URBANA 

Folha de informação n" 	 

TID n" 11329534 	 em 	 / 	/ 	(a) 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 0100265/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, promover 

cursos de aperfeiçoamento e qualificação aos integrantes do Quadro de 

Profissionais da Defesa Civil Municipal (curso de curta duração - carga 

horária máxima de 20 horas). Pedido de Subsídios 

SMSU/AJ 
Sr. Procurador Chefe 

Cuida o presente de Projeto de Lei n° 01-00265/2013 de autoria do 

Vereador em referência, cuja finalidade é promover cursos de aperfeiçoamento e qualificação aos inte-

grantes do Quadro de Profissionais da Defesa Civil Municipal de curta duração, com carga horária má-
xima de 20 (vinte) horas, com a contratação de profissionais ou professores especialistas em sua área de 
atuação. 

A princípio, cumpre esclarecer que compete ao Centro de Formação 

de Segurança Urbana - CFSU, da SMSU, criado pela Lei n° 13.396/02 e organizada pelo Decreto n° 

50.945/09, formar, capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana, bem como dos servidores municipais que atuam em instituição e programas relaciona-

dos à segurança urbana, no caso a Defesa Civil, visto que está é uma unidade desta Secretaria 

Dentro das atribuições do CFSU compete promover regularmente os 

seguintes cursos: de formação, de aperfeiçoamento e especialização e de reeducação. Tais cursos são 

oferecidos nas modalidades presenciais e de educação à distância, nos termos do art.3° e parágrafo úni-

co do Decreto acima citado. 

Os cursos ministrados ou gerenciados pelo CFSU seguem os proce-

dimentos estabelecidos na Portaria n° 464/09-SMSU, ou seja, é apresentada a estrutura curricular dos 

cursos ao Secretário Municipal de Segurança Urbana para aprovação prévia. Tal currículo contém o 

nome do curso, objetivo do curso, publico alvo, número de alunos por turma e numero de turmas pre-

vistas, critério de seleção de alunos, carga horária do curso,  cronograma de aulas e atividades, grade 

curricular e disciplina e etc. (art.2) 
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Car 	Cristina Malavazzi 
RF. 11.197 .SGP.12 

Folha de informação n" 	 
r); 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
SEGURANÇA URBANA 

TID n" 11329534 	 em 	 / 	/ 	(a) 	
MA" 	n e 

A carga horária dos cursos é estabelecida de acordo com o cronogra-

ma das aulas, grade curricular e as disciplinas abrangidas. Além disso, os cursos são ministrados em 

conformidade com a necessidade da Corporação em consonância com o princípio da conveniência e 

oportunidade da Administração. 

Por outro lado, cabe ainda ressaltar, a implantação por meio da Porta-

ria n°407/12-SMSU das atividades da rede de ensino continuado/ Rede SENASP do Município de São 

Paulo, instalados nas dependências do CFSU, em que são promovidos cursos à distância de curta dura-

ção, objetivando desenvolver conhecimento, inclusão social e digital e aprimorar a formação dos servi-

dores da área de Segurança Pública. 

Assim, diante do exposto verifica-se que a matéria objeto do Projeto 

de Lei encontra-se já devidamente disciplinadas, não havendo a necessidade de instituir uma obrigatori-

edade de carga horária de no máximo 20 horas, a qual poderia engessar o conteúdo dos cursos. Deste 

modo, não há como padronizar a carga horária dos cursos de curta duração, pois como dito, esta deve 

ser instituída em consonância com: a grade curricular, disciplinas abrangidas e o cronograma rias aulas, 

necessidade da Corporação, atrelados ainda, ao princípio da conveniência e oportunidade da Adminis-

tração. 

Desta feita, propõe-se a restituição do presente a Chefia de Gabinete 

para conhecimento e posterior envio ao Sr. Secretário com proposta de não acolhimento da proposta 

do projeto de lei. 

À consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 14 de novembro de 2013. 

, 
Giovanna Érika da S. Moraes Nogueira 

Assessora Jurídica 
OAB/SP 191.279 

• SMSU/AJ 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
SEGURANÇA URBANA 

TID n° 11329534 	 em 	 / 	/ 	(a) 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	 e 

Processo  

Ca41 Cristina Malavazzi 

R  Folha de InformaçàFo 

. 11.197 -SGP12 n. -  

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 0100265/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, 

promover cursos de aperfeiçoamento e qualificação aos integrantes 

do Quadro de Profissionais da Defesa Civil Municipal (curso de 

curta duração - carga horária máxima de 20 horas). Pedido de 

Subsídios 

SMSU/GAB. 
Sr. Chefe de Gabinete 

Reporto-me a manifestação da Sr. Assessora Jurídica desta Pasta, que 

acompanho, encaminho o presente a Vossa Excelência para conhecimento e posterior envio 

ao Sr. Secretário com proposta de não acolhimento da proposta do projeto de lei. 

São Paulo, 14 de novembro de 2013. 

LEANDRO BRASIL CHAVES 
Procurador Chefe 
OAB/SP 206.171 

SMSU/AJ 
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Folha de informação n° 	 

de 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
SEGURANÇA URBANA 

TID n° 11329534 	 em 	 / 	(a) 

INTERESSADO: amara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 0100265/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, 

promover cursos de aperfeiçoamento e qualificação aos integrantes 

do Quadro de Profissionais da Defesa Civil Municipal (curso de 

curta duração - carga horária máxima de 20 horas). Pedido de 

Subsídios 

SMSU/GAB. 
Sr. Secretário, 

Após análise da Assessoria Jurídica desta Pasta, que acompanho, en-

caminho o presente a V. Exa para deliberação com proposta de não acolhimento da proposta 

de projeto de lei. 

São Paulo, 

cAaLos ROBERTO BARRE TTO 
- Chefe de Gabinete 
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Folhe n° 	 

Processo n° et--A ,G 5  

ristina Malavazzi 
FJ 11.197 - SGP-12 

Folha de informação n° 	 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO-if,--  
SEGURANÇA URBANA 

T1D n° 11329534 	 em 	 / 	/ 	(a) 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 0100265/2013, de autoria do Vereador Jair Tatto, 

promover cursos de aperfeiçoamento e qualificação aos integrantes 

do Quadro de Profissionais da Defesa Civil Municipal (curso de 

curta duração - carga horária máxima de 20 horas). Pedido de 

Subsídios 

SGN/ATL 
Sm. Assessora Especial 

Acolho como razão de decidir a manifestação exarada pela Assessoria 

Jurídica desta Pasta, restituo o presente a V. S 2 para adoção das medidas cabíveis. 

São Paulo, 	Y de novembro de 2013. 

1 
ROBERTO P RTO 

Secretário Municipal de Segurança Urbana 
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Ver. AuéRb Nomura 	 Ver. D 	res 

Ver. Abou Anni 

Ver. Jair Tatto 

iorilo 	 Ver. Ricardo\Nunes 

CAInARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PARECER N° 	
16-00615/2014 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 265/2013 

• 
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, visa 

autorizar o Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
a promover cursos de aperfeiçoamento e qualificação aos integrantes do Quadro de 
Profissionais da Defesa Civil do Município. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ot,l/U5 /01U VI 

17 RELCOM 
17- 00624/2014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.w.nov.br  Pág 1 de 1 
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